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Um temário viés na abordagem 
estático-comparativa consiste em 
supor que7 caracterizadas as pro
priedades de dois estados em com
paração, esgota-se o conhecimen
to necessário a entender- e o pro
cesso de transição de um estado a 
outro. 

A partir dos anos oitenta veio se 
intensificando a prâtica de formu
lar cenários, como ponto de parti
da para exercícios de simulação 
que passam a constituir-se na me-· 
todologia básica de planejamento. 

A história constitutiva dos pro
cessos de mudança não é objeto 
de esforço analítico e o conheci
mento sobre, a formação dos para
digmas que adotamos e sobre as 
resistências e interações embuti
das no estado inicial é fragmenta
do. 

Em consequência, as prescri
ções originadas do planejamento 
vem se tornando mais frágeis, co
locando esta ferramenta sob sus
peita e induzindo a sublimação 
dos mecanismos de coordenação 
via mercado. 

A aceleração dos processos de 
mudança, que torna ainda mais. 
voláteis os "estados" sob observa
ção, ·só vem agravar as deficiên
cias dos métodos de análise funda
mentais na construção de cená
rios. 

Mais do que nunca é indispen
sável debruçarmo-nos sobre os 
mecanismos de transição que dão 
origem aos fenômenos sociais, en
tre os datário das determinações 
históricas. 

Há de se reconhecer que o obje
to da Economia não se limita ao 
estudo das propriedades de cada 
estado, nem exclui a análise da 
trajetória percorrida ou a gênese 
das relações de contrato vigentes. 

Ao longo dos anos setenta o 
veio mais significativo para a acão 
do Estado na organização da es
trutura de oferta em nossa econo
mia foi constituído· a partir da 
articulação estabelecida entre as 
diversas agências governamentais 
normativas e de fomento, integra
das ao esforço de promover os 
investimentos nos setores lfderes 
da economia. 

Esse arranjo político
institucional espelhava a inequí
voca disposição governamental 
para assumir a responsabilidade 
pelo ordenamento prescrito do 
processo interno de acumulação 
de capital e até para associar-se 
com a iniciativa privada na sua 
alavancagem, mediante a ativação 
de instrumentos de política eco
nômica que, diga-se de passagem, 
foram amplamente utilizados no 
pós-guerra, com vistas à sinaliza
ção dos investimentos nas econo
mias capitalistas desenvolvidas. 

A estratégia nacional
desenvolvimentista de diversifica
ção e verticalização de nosso par
que produtivo, a partir de canais 
de centralização para qptação de 
poupanças domésticas e de endi
vidamento público para a capta
ção de poupanças externas coube 
o mérito de ter-nos permitido im
plantar a infra-estrutura de servi
ços sociais básicos e o segmento 
"pesado" de nossa indústria, em 
reconhecida sincronização com o 
estado da técnica demarcado pe
los avanços nos processos quími
cos e eletromecânicos ocorridos 
no pós-guerra. 

A crise do nosso modelo de 
crescimento é a crise do nosso 
setor público, retratada no esgota
mento da capacidade de coorde
nação dos investimentos exercita
da mediante os mecanismos de 
incentivos _governamentais susten-

POSSE CONJUNTA 
O ano de 1990 encerrou-se com um 

evento politicamente significativo pa
ra os economistas fluminenses: a 
posse conjunta do novos represen
tantes eleitos do CORECON, IERJ e 
SINDECON, ocorrida no dia 18 de 
dezembro no auditório do Clube de 
Engenharia 

A afluência de colegas à cerimônia 
foi uma demonstração inequívoca de 
apoio à iniciativa de unificação das 
entidades, tema, aliás, que foi objeto 
do discurso proferido na ocasião· e 
cuja integra é transcrita a seguir: 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1990 

Em 197R. com a fundação do in st ituto dos 
economistas, consolidou-se o "Movimento de 
Renovação dos Economistas" no Estado do 
Rio de Janeiro que, resultando em ampla 
agregação dos economist as flumin enses. teve 
como desdobramentos a integração do Conse
lho Regional em 1985 e do Sindicato dos 
Economistas ern 1983. 

O alargamento deste "movimento", que in
tegrou as três entidades na difícil luta pela 
preservação dos princípios democráticos, pela 
de defesa dos interesses nacionais permanen
tes e pela reorientação não excludente do 
processo de desenvolvimento econômico-so
cial , hoje nos qualifica com uma combativa 
herança, que traz em se1,1 bojo o compromisso 
com o constante aprofundamento da mobili
zação associativ ista para o debate e divulga
ção dos grandes temas de ir.teresse nacional. 

Assim conseguiu-se reunir em torno das 
três entidades, explorando as características 
de cada uma, profissionais atuantes nos cam
pos acadêmicos, da gestão pública e da inicia
tiva privada, de forma a aglutinar forças 
necessárias ao desenvolvimento de uma cons
ciência crítica, à conquista da valorização 
profissional e a articulação com as lutas 
sociais mais amplas. 

Hoje, 18 de dezembro de 1990, no espaço ::!e 
uma conjuntura com características diversas 
às vividas na década passada, faz-se necessá
rio dar um passo à frente na consolidação de 
um.Jwrizonte comum às entidades associati
vas dos profissionais de economia, responden
do às configurações que ora se delineiam no 
âmbito da organização da sociedade brasilei
ra, através da priorizaçã"o do trabalho de 
organização da categoria para: 
-A discussão do modelo Econõmico; 
- A proposição de alternativas de desenvolvi-
mento sócio-econômico em geral e do Estado 
do Rio de Janeiro em particular, priorizando 
ampliação da da Democracia e da Participa
ção Popular, a redistribuição da renda Nacio
nal e a rediscussão do poder do Estado. 
- A adequação do currículo das escolas de 
economia e o constante compromisso com o 
programa de valorização profissional. 

Eis porque aqui estão reunidos o conselho, o 
Instituto e o Sindicato dos Economistas para, 
a partir desta solenidade de posse conjunta, 
caminharem no sentido de sua unificação 
programática, incluindo também entre suas 

tados até o final dos anos setenta. 
O àtual entreato de nosso cres

cimento tem por componentes ob
jetivos o esgotamento absoluto da 
capacidade de intermediação fi
nanceira externa e interna do nos
so setor público e a absolescência 
relativa de nosso parque produti
vo, quando confrontado com as 
perspectivas oferecidas pela am
pla difusão de novos processos e 
matérias-primas de configuram os 
setores de ponta a nível mundiaL 

Já com respeito aos componen
tes não necessariamente inequí
vocos do diagnóstico em voga, 
que por sua vez se disseminan
do com aceitação cada vez mais · 
ampla, estes incluem as proposi
ções de que devemos: reorientar o 
desenvolvimento de nossa econo
mia segundo as diretrizes sinaliza
das pelas tendências do comércio 
internacional, desobstruir a ação 
dos mecanismos de coordenação 
via mercado em nossa economia e 
redefinir a participação do Estado, 
do capital privado nacional e do 
capital estrangeiro no nosso pro
cesso de acumulação. 

Entre o "velho" nacional
desenvolvimentismo, reduzido a 
estereótipo como "modelo de 
substituição de importações" e o 
"novo" receituário liberal, elevado 

· a paradigma de "novo padrão de 
desenv.olvimento", situam-se por
tanto opções estratégicas e traje
tórias para a condução de políti
cos, que servem para caracterizar 
a descontinuidade das mudanças 
envolvidas na correção de rumos 
em gestação e devem, em conse
quência, merecer abrangente e 
minuncioso debate teórico e teste 
de adequabilidade prática, a ser 
protagonizado pelo formulador e 
executor de políticos públicos. 

Em contraposição ao papel an
tes assumido no norteamento de 

metas e reconstituição definitiva da casa dos 
economistas no Estado do Rio de Janeiro, 
mantida pelas três entidades como espaço 
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prioridades para investimento, ca
beria agora ao Estado simples
mente assegurar a estabilização 
macroeconômica, via eliminação 
do déficit público? 

Procede a convicção de que te
nha se deslocado a fonte propulso
ra do crescimento brasileiro do 
mercado interno para o mercado 
externo e de que um projeto es
tratégico deva contemplar os au
mentos de eficiêncià, a exposição 
à concorrência e o privilegiamen
to dos setores detentores de van
tagens comparativas dinâmica e 
os setores de ponta, em detrimen
to da precedente ênfase conferida 
à internalização da decisão de in
vestimento, à proteção das indús
trias nascentes e à diversificação e 
integração vertical do parque pro
dutivo nacional? 

Em substituição ao Estado em
presário, estruturante, planejador, 
impõe-se a figura do Estado restri
to às "atividades tfpicas de Gover
no", encarregado de zelar pelo 
primado da concorrência e estrita
mente responsável pela alocação. 
de recursos na reestruturação do 
parque produtivo interno? 

Dissociada dos investimentos 
em expansão de capacidade, deve 
a ação do Estado se fazer por 
intrumentos gerais de aplicação 
automática preferencialmente 
voltados à formação de parcerias 
com as P& M empresas tecnologica
mente dinãmicas e pautados por 
regime não-discriminatório de trata
mento do capital estrangeiro? 

Questionada a liderança dinâ
mica da grande empresa de capi
tal nacional, faz-se imperiosa a 
desregulamentação dos mecanis
mos de acesso à tecnologia de 
origem estrangeira? 

físico que, certamente, permitirá um impor
tante campo de entrosamento entre o pensar e 
fazer economia brasileira. 
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O Conselho Regional de Economia 
- RJ (CORECON) e o Banco Esta
du al do Rio de Janeiro (BANERJ) 
realizaram recentemente uma ceri
mônia para a entrega dos prêmios do 
l º Prêmio Conselho Regional de 
Economia-RJ -1990. 

O CORECON vem fazendo esfor
ços para acompanhar a implantação 
do currículo mínimo que passou a 
vigorar a partir de 1985. Tem promo
vido seminários para troca de expe
.riências entre as Instituições de En
sino Superior e cursos de reciclagem 
para professores, como foi o caso dos 
seminários sobre a implantação ea 
atividade monográfica de 1988 e o 
curso de técnica de pesquisa também 
no mesmo ano. Em 1990 criou o 
presente prêmio com o intuito de 
estimular e divulgar os melhores tra
bal hos dos estudantes das institui
ções de Ensino Superior Fluminense 
que possuem cursos de Gradu ação 

Você queria um banco ágil , dinâmico, 
efi ciente. 

Um banco com novos e melhores ser
viços, I! com um atendimento de maior qua
lidade para você e sua empresa. 

Não era isso que você queria? 
Pois o Banerj está indo exatamente 

nessa direção. 
Está se adaptando aos novos tempos, 

e às novas necessidades de seus clientes. 

ONDE voct PRECISA DE MODERNIDADE. O BANERJ 
ESTA MAIS MODERNO. 

Uma série de novos serviços de auto
maçao bancária já está à sua disposição 
em todas as agências do Banerj. 

Serviços como o Videotexto - basta 
um microcomputador e um telefone para 

em Economia. E neste mesmo ano 
foi feito um convênio com o BA
NERJ para seu patrocínio. 

O principal objetivo da premiação 
é emular novos trabalhos com quali
dade e excelência ou "revelar os 
talentos de nosso Estado" para que 
estes sirvam como espelho para a 
produção de novos trabalhos ainda, 
melhores. É um prêmio institucional 
e, portanto, conta com o apoio das 
Instituições de Ensino que são res
ponsáveis pela inscrição de até qua
tro tí·abalhos a partir de uma seleção 
prévia A idéia de concebê-lo desta 
forma se justifica porque a realiza
ção dos trabalhos não é uma tarefa 
individual, mas uma criação coletiva, 
onde desempenham um enorme pa
pel tanto as próprias Instituições 
oferecendo uma infra-estrutura ade
quada e ambiente intelectual, corno, 
prin cipalmente, os orientadores, por 
seu dedi c ado es forço na orientação· 

você controlar o mov1mento de seus negó
cios com o Baner). direto de sua casa ou 
escritório. 

Ou como o Baner) Na Linha - um 
serviço de informação por te lefone que 
lhe permite obter direto do computador. 
com sua senha secreta , dados atua lizados 
sobre poupança e conta -corrente. 

Ou ainda como o Caixa Automático, já 
funcionando em diversos locais. onde você 
pode fazer saques a qualquer hora. 

Além de vários outros serviços pro
porcionados pela Linha Verde - um SIS

tema on-l ine interligando toda a rede 
do Banerj que lhe permite operar a partir 
de qualquer agência, como se fosse a sua 
própria. 

das monografias . 
Neste concurso o número de ins ti

tuições inscri tas foi de apenas 4 
(Cândido Mendes-Centro, Faculdade 
de Ciências Econômicas de Valença, 
Faculdade de Economia e Adminis
tr :1<,:ào rl a UF RJ e Pontifícia Uni ver-

-sidade Católica-RJ), que é relativ a
mente pequeno quando comparado 
com o número total de Cursos de 
Economia existentes no Estado do 
Rio de Janeiro : cerca de 20 cursos 
entre Instituições públicas e priva
das. Acreditamos, entretanto, que o 
período escolhido para o lançamen
to, seleção e e entrega dos prêmios 
tenha sido o principal obstáculo para 
que as dem ais instituições não te
nham part icipado do evento. 

O número total de trabalhos en via
dos foram 16 e abordaram temas tais 
como inflação, política industrial e 
cambial, meio ambiente e saúde pú
blica Entre os principais critérios 
que pautaram a escolha da Banca 
Examin adora estão a originalidade 
do tema, a propriedade com que ele 
foi abordado e a relevância do assun
to para a sociedade brasileira. Enfim, 
procurou-se premiar os trabalhos 
que melhor refletiram a utilização da 
monografia como um "locus" privile
giado para a reflexão antecipada da 
atuação do economista sobre uma 
dada realidade social. 

Os temas selecionados pelos três 
primeiros colocados (Marcos Antô
nio C. da Silveira - I º lugar; Mareei 
Luis Nahm - 2º lugar e Cristina 
Sayão Setue- 39 lugar) tratam, res
pectivamente, da política cambial 
brasileira como um instrumento de 
política industrial , da reforma mone
tária alemã e das lições que se po-

O NDE VOCÊ PRECISA DE TR'ADIÇÃO. O IIANEI\I 
CONTINUA TRADICIO NAL. ( 

Só o Banerj tem Cheque Verde -
o primeiro cheque especial surgido no país. 
Um cheque que hoje, com mais de 20 anos 
de tradição, é sem dúvida um dos mais 
bem aceitos do mercado. 

Com ele. você tem o Cartão Verde. 
Um cartão de múltiplo uso, que funciona 
para garantia de cheques, saque em caixas 
automáticos, movimentação de sua conta 
em qualquer agência através da Linha Ver
de e, em breve, Banco 24 Horas. 

PORQUE voct PRECISA DELE. O BANERJ ESTA 
MEIJIOR E MAIS FORTE. 

O Banerj está reestruturando toda a 
sua rede de serviços. Esta moderni~ndo seus 

.:. 
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dem tirar desta forma para o comba
te à inflação bras ileira e das transfor
mações atuais na política de saúde 
pública, como um caso particular das 
novas rel ações Estado e Sociedade. 
Todos estes temas, não é demais 
enfatizar, contribu em para uma re
fl exão do atu al momento vivido pel a 
sociedade bras ileira Na área cambial 
o governo está promovendo uma 
reformulação co mpleta at rav~s da 
queda das barreiras al fandegárias e 
liberalização das taxas cambiais, no 
campo de política econômica tam
bém es tam os convivendo com uma 
nova reform a monetária desde mar
ço de 1990, associada a um programa 
de combate à infl ação, e, fi-nalmente, 
na área de saúde pública o projeto 
<.: t iOS- Si~tPm ?. l 1nifir?. rlo DP·;
centraliz ado de Saúde- irá transfor
mar inteiramente os conceitos de 
relacionamento entre Es tado e So
ciedade, levando a um a maior des
centralização e, para muitos , tam
bém a um a maior democrat ização. 

Além destes t rabalhos a Banca 
Examinadora resolveu premiar com 
menção honros a os trabalhos de 
Cristiano Barreto e Cláudia Fonseca, 
respectiv amente da PUC- RJ e 
FEA-UFRJ, pel a excelên cia e quali
rl :lrle rlest a.'-' ppsqui>'a'-' . ' ll'E''-' a r riP "" 
temas selecionados não serem tão 
originais. O primeiro é um trabalho 
econométrico de demanda de trans
portes e o segundo um trabalho 
sobre teori a econômi ca Keynesiana. 

Acreditamos qu e o resultado deste 
pequeno esforço sirva para um a pos
terior reflex ão acerca da atividade 
monográfica no currículo mínimo de 
economia e também para uma refl e
xão maior acerca do pape\ do econo
mista na sociedade. -

produtos, agilizando suas agências. fortale
cendo sua posição no mercado financeiro. 

Tudo isso para prestar um serviço de 
maior qual idade a você e sua empresa . 

Afinal , você não saiu de onde estava . 
Você continua querendo um banco ágil , di
nâmico, eficiente. 

Quem tinha que mudar era o Banerj . 

BANERJ 

O Coração Verde do Rio. 
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Eleições no Glfecon 
e a questão da Representatividade 

No fmal do m~ de novemlro, após o 
encerramento do Xll Simpósio Nacional dos 
Conselhos Regionais de Economia realizado 
na cidade de Goiânia, foi eleito o novo terço 
do Conselho Federal de Economia (COFE
CON), além do preenchimento de vagas aber
tas em terços anteriores, resultando na eleição 
de 5 novos . membros efetivos e 6 suplentes 
para cumprir mandatos por períodos variando 
entre I e :J anos. 

O CORECON-RJ, reafumando uma vez 
mais o seu compromisso com o Movimento de 
Renovação e a, sua luta em prol da unificação 
das entidades representativas dos profissio
nais de economia, indicou como seus candida
tos a conselheiros efetivos os colegas Carlos 
Alberto Cosenza e Carlos Lessa, identificados 
com este Movimento desde a sua origem os 
quais tiveram seus nomes confirmados pela 
Assembléia de Delegados responsãvel pela 
condução do processo eletivo. 

Cumpre destacar que a importãncia polftica 
destas eleições residiu na expressiva vitória 
dos candidatos oriundos do Movimento de 
Renovação de seus Estados, conferindo-lhes, 
portanto, a representação rnajoritãria e a 
preservação das práticas progressistas e reno
vadoras que vem caracterizando a atuação da 
entidade nos últimos anos, apesar da presença 
·de forças conservadoras que ameaçam, per-
manentemente, a consolidação dos avanços e 
conquistas obtidos pelo Movimento de Reno
vação. 

Uma destas conquistas, ainda por se efeti
var, diz respeito à reformulação dos critérios e 
dispositivos de elegibilidade do próprio COFE
CON, cujo sistema hoje em vigor, de natureza 
nitidamente corporativista e excludente, vem 
dificultando uma adequada identificação e 
sintonia entre os propósitos da entidade e o 
conjunto dos economistas. 

Este fato remete à questão da representati
vidade, justo no momento em que o COFE
CON, dinamizado polftica e ideologicamente 
pelo Movimento de Renovação, intensifica 
suas críticas ao carãter autoritário e recessivo 
dos recentes planos de estabilização econôiTia
ca, ao mesmo tempo em que estimula e apóia 
discussões de projetos econômicos alternati
vos. 

Assim, o presente texto tem por objetivo 
proporcionar uma visão critica sobre os pro
cedimentos eleitorais vigentes no COFECON, 
relacionando-os diretamente com a questão 
da representatividade, e permitir aos econo-

mistas, através de informações atualizadas 
relativas aos encaminhamentos já determina
dos, acompanhar, participar e cobrar, de ma
neira efetiva, as mudanças julgadas mais 
convenientes e satisfatórias para o conjunto 
da categoria. 

A eleição dos conselheiros do COFECON, 
que se sucede a cada ano para a renovação do 
respectivo terço, tem como característica 
marcante a escassa participação efetiva do 
conjunto dos economistas o que, por conse
guinte, contribui para enfraquecer de modo 
substancial o grau de representatividade dos 
memlros eleitos, em que pese ser o processo 
eleitoral executado estritamente em conso
nância à legislação em vigor (Lea n° 6537 d.e 
19.06.78). 

Os conselheiros são, de fato, eleitos por 
urna Assembléia de Delegados Eleitorais com
posta de um representante de cada um dos 
Conselhos Regionais de Economia os quais, 
por sua vez, são eleitos de forma direta pelos 
associados de suas respectivas bases regionais 
quando da renovação dos terços estaduais, 
onde são considerados eleitores os economis
tas registrados e quites com as suas anuida
des. 

Ocorre que pela legislação vigente, cada 
Delegado Eleitor leva para as eleições do 
COFECON urna quantidade de votos propor
cional (tão somente) ao número de associados 
de suas respectivas regionais aptos ao exerci
cio do voto, conforme descrição dos critérios a 
seguir: 

a) "até o limite de 2.000 associados no pleno 
gozo de seus direitos estatutários, _perten
cente ao quadro do respectivo ·conselho 
Regional, 1 (um) voto para cada grupo de 
100 (cem) associados, desprezadas as fra
ções menores de 50 (cinquenta); 

b) de 2.001 (dois mil e um) associados em 
diante, mais 1 (um) voto para cada grupo 
de 200 (duzentos) associados, nas mesmas 
condições da alfnea anterior, desprezadas 
as frações menores de 100 (cem)". 

Quer dizer que neste tipo de eleição vale 
infinitamente mais o "estoque" de filiados aos 
Conselhos Regionais (supostamente propor
cional à população e/ou ao número de facul
dades de economia existentes) que a represen
tatividade de cada Conselho obtida nas elei
ções regionais para a renovação dos terços e 
simultânea eleição dos Delegados Eleitores. 

I a .. TEIIIDCOS 
Dando prosseguimento à integração 

programática das três entidades represen
tativas dos economistas no ERJ, CORE
CON, IERJ e o SINDECON iniciaram ain
da no segundo semestre/90 um conjunto 
de atividades em que se concretizam as 
metas de unificação expostas pelo senhor 
Pr•idente daquela entidade sindical, na 
cerimônia de posse conjunta das novas 
diretorias eleitas. 

Entre essas atividades decidiu-se consti
tuir foros permanentes de discussão de 
temas estratégicos. com vista à consolida
ção de um programa econômico de nature
za suprapartidária, que promova a mobili
zação da categoria e sua articulação com o 
debate nacional em curso. 

Foram selecionadas, preliminarmente, 
dez áreas temáticas que, entre outras, 
incluem a questão agrária brasileira e dire
trizes para a recuperação da economia 
fluminense. O esforço inicial de mobiliza
ção se concentrou na montagem de uma 
agenda de trabalho - tópicos e organiza
ção do debate - para o tema Política 
Industrial e Política de Ciência e Tecnolo
gia. 

A reunião desse GT contou com nume
rosa e diversificada presença de economis
tas de variada precedência institucional, 
na sede do CORECON-RJ em 22 de janeiro 
passado. 

Representantes das diretorias das três 
entidades incumbiram-se de registrar as 
preocupações expressas e decidiu-se orde
nar os desdobramentos futuros na seguin
te sequência: 

De início, a ata da reunião irá circular 
entre os presentes e serão recolhidas as 
sugestões que virão compor a ementa e a 
lista de convidados para a realização de 
um seminário sobre o tema, ainda neste 
primeiro semestre. 

A seguir as reuniões, bem como a topifi
cação final do termo de referência para Ós 
debates futuros e o seminário, serão prefe
rencialmente preparadas de forma que os 
eventos priorizem a participação dos cole- . 
gas em exercício profissional correlato e 
possam até se realizar no próprio local de 
trabalho dos economistas interessados. 

A participação poderá ser confirmada e 
informações adicionais obtidas, mediante 
contato com a sede das três entidades. 

Por exemplo, se um determinado Conselho 
Regional possui 10.000 associados em condi
ções de exercer o direito de voto e elege seu 
novo terço e respectivo Delegado Eleitor com 
apenas 100 votos (1 %), ao passo que um outro 
Conselho Regional com 2.000 filiados, nas 

·mesmas condições, obtenha um grau de parti
cipação em suas eleiçpes de 1.800 votantes 
(90%), este fato em nada influenciará na 
eleição do terço do COFECON. Ou seja, o 
Del~gado Eleitor componente da chapa eleita 
com 1% dos votos de sua regional levaria para 
a Assembléia de Delegados Eleitores 60 votos, 
de acordo com as regras mencionadas ante
riormente, enquanto que o outro Delegado 
Eleitor mesmo eleito com 90% de sua base 
regional levaria, apenas, os 20 votos propor
cional ao tamanho ffsico de sua base, indepen
dentemente do expressivo fndice de represen
tatividade obtido junto à categoria. 

Isto significa, em última análise, que o 
processo eleitoral relativo à renovação do 
COFECON (a cada ano, um terço) tem privile
giado solremaneira o aspecto quantitativo 
dos economistas filiados a suas respectivas 
regionais, indiferente à qualidade de atuação, 
capacidade de mobilização e gr·au de represen
tatividade dos Conselhos Regionais conquis
tado democraticamente nas urnas através de 
eleições livres ~ diretas. 

Seguindo esta linha de raciocfnio, não há 
dúvidas, a nosso ver, quanto ao fato de que a 
acomodação a um modelo pouco estimulante 
em termos de mobilização e representativida
de no processo eleitoral do órgão máximo de 
deliberação da categoria - o COFECON -
constitui-se num dos elementos chave para 

se compreender o pequeno peso relativo dos 
CORECON's e do próprio COFECON no cená
rio político-institucional a nfvel nacional e 
regional, comparativamente a outras entida
des constitutivas da sociedade civil organiza
da, tais como OAB, ABI, CNBB, etc ... 

Compreendendo esta inequívoca realidade e 
preocupado com os efeitos perversos resultan
tes de práticas polfticas anacrônicas em ter
mos de participação e representatividade, o 
próprio COFECON acolheu, com elevado espí
rito democrático, a discussão do chamado 
"Projeto Passos" proposta no XII SINCE pelo 
economista paranaense, e ex-conselheiro do 
COFECON, Carlos Artur Kruger Passos, cuja 
essência é justamente, a de prover as entida
des de instâncias modernas de representação, 
dotá-las de maior capacidade de mobilização, 
e permitir que as ações e lutas desencadeadas 
por suas lideranças transitem ágil e livremen
te dentro da categoria e obtenham a desejada 
ressonância social por meio qe um amplo 
processo participativo na condução das polfti
cas das entidades. 

Neste sentido, e cumprindo deliberação da 
Plenária de encerramento do XII SINCE, o 
COFECON criou uma Comissão de 6 (seis) 
membros com o objetivo de formular, até o 
final do m~ de março próximo, um projeto 
para a modificação do processo eleitoral já no 
próximo pleito, não obstante a demora previs
ta para promover os necessários ajustes ope
racionais e legais, bem como obter a aprova
ção dos CORECON's (após consultas e discus
sões com seus associados) inaugurando, desta 
forma, um ciclo de mudanças estruturais im
prescindíveis para o fortalecimento e Unifica
ção do Movimento das Entidades dos Econo
mistas. 

FACULDADES INTEGRADAS 
CANDIDO MENDES- IPANEMA 
CENTRO DE ESTUDOS EMPRESARIAIS 

CURSO INTENSIVO ,... 

TEORIA ECONOMICA 
Uma proposta ampla, séria e mais eficiente. 

OBJETIVOS 
• Reciclar profissionais que desempenhem 

atividades ligadas ao tema. 
• Preparar interessados em prestar exame de 

seleção para cursos de mestrado em economia 
(ANPEC). 

Março a outubro de 1991 - 760 horas/aula. 

Sessões de exercícios e provas simuladas aos 
sábados. 

Inscrições de 04 a 12 de março, das 8:00 às 
21:00h, na Vice -Direção Acadêmica (andar G-2) 
R. Joana Angélica, 63 lpanema 22420 RJ 
Te!.: (021) 267-7141 r. 108 ou 112 

DISCIPLINAS/PROFESSORES 

Microeconomia - Tânia Petersen Corrêa Reis 
Macroeconomia - Marco Antonio de Paulo Maciel 
Matemática - Romeu Costa Ribeiro Bastos 
Estatística - José Magalhães da Costa 
Economia Brasileira - José Menezes da Gama Malcher 
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O autoritarism.o político e o 
Projeto Liberal 

Con~Juímos nesta edição do INFORME CORECON a segunda parte da 
entrevtsta com José Luís Fiori, este eminente cientista político que 
arremata suas considerações anteriores sobre o fenõmeno eleitoral Collor 
analisa os possíveis desdobramentos do Governo e das classes trabalhado~ 
ras, empresariais e políticas e emite opiniões bastante esclarecedoras 
sobre a possibilidade da formulação de um pacto social à luz das 
experiências conhecidas dessa natureza que ocorreram em outros países. 

Lembramos que os interessados em obter a entrevista na íntegra podem 
adquirir a edição do INFORME nº 28 (contendo a primeira parte) na sede 
do CORECON/RJ, na Av. Rio Branco, 109/19º andar. 

P - A elite passou um cheque em 
branco ao Collor? 

R - Vamos por partes. Eu acho 
primeiro que as nossas elites, ou pelo 
menos a sua grande maioria, que 
basicamente é concentrada no 
centro-sul do país, não passou che
que em branco para o Collor. Ela foi 
sendo progressivamente constrangi
da a apoiar o Collor. Com o processo 
e lei tora! já em andamento, em 
1988/ 89, claramente as nossas elites 
do centro-sul tentaram várias alter
nativas, se aproximaram de várias e 
namoraram com o senhor Afif, na
moraram com o senhor Covas e 
todos tentaram propor um contrato 
de casamento com choques capitalis
tas e várias outras propostas que 
tentassem atraí-los. Pois bem, a pola
rização que foi se caracterizando 
com o passar da campanha entre o 
senhor Collor de um lado e os senho
res Brizola e Lula do outro, foi co nfi 
gurando um a situação de inevitabili
dades e isso favoreceu ao Collor 
ma nter a posição que ele trazia para 
a grande massa da opinião pública 
que via nele um "Quixote incorruptí
vel" , no limite , inclusive, consideran
do como corrupção qualquer aproxi
mação da classe política ou do em
presariado. Tudo isso virou sinônimo 

de perversidade , quando na verdade 
não era n ada mais nada menos que 
peças imovidas essenci ais ao jogo 
de mocrático . porém, a grande massa 
que dava a ele 40% no lbope, desde 
que ele esto uro u, provavelmente, es
tava mui to mais movida na sua ade
são p e lo " Qui xo tism o " a n t i
politicista, anticompromissos, anti
empresarial do senhor Collor do que 

ele poderia ganhar estabelecendo pre
viamente um acordo com as elites 
empresariais e políticas no sentido 
àe montar um projeto, mais ou me
nos concertado e politicamente en
gatado com os interesses deste país. 
Para as elites, quanto mais cresceu o 
Brizola e o Lula já não tinha nenhu
ma opção. Isso foi uma extraordiná
ria vantagem para o senhor Collor 
porque no momento onde talvez ele 
tivesse que infletir na direção de 
al gum tipo maior de negociação es
calaram na opinião pública Lula e 
Brizola, o que deu por encerrada 
qualquer necessidade de negociação, 
não sei se é verdade ou é uma 
anedota, mas o que dizem e é extre
mamente possível que o presidente 
tenha reiterado já em várias conver
sas posteriores à sua eleição: "o que 
eu devia aos senhores eu já fiz e com 
sobras eu impedi que o senhor Lula 
fosse Presidente da República, por-

tanto não me peçam mais do ·que 
isto, já estamos zerados na nossa 
troca." Agora, eu acho que tem um 
problema mais complicado que é o 
depois de eleito, já no exercício da 
Presidência da República a forma em 
que ele montou o seu Governo e a 
forma em que ele conduziu sua es
tratégia política nesse primeiro ano. 
Ele manteve nos seus primeiros mo
vimentos, na construção da própria 
equipe do Governo, no desenho da 
sua política econômica e de reformas 
institucionais que ele está propondo 
e está implementando, evidentemen
te, que ele manteve a mesma postura 
anterior isto é: o máximo de distan
ciamento possível de tudo aquilo que 
pudesse ser visto como Iobby de 
interesses corporativos ou regionais 
que pudessem influenciá-lo e cor
romper a imagem incorruptível de 
um presidente olímpico. Não é por 
acaso. que neste primeiro ano de 
Governo, as caracterizações que vá
rios fi zeram do estil o do Presidente 
Collor, seja como Presidente olímpi 
co, seja co mo Presidente imperial. 
Bonapartista e essa coisa toda ten
tando dar conta desse estilo que ele 
impôs. Agora, tem uma coisa mais 
complicada do que o simples es til o 

"A grande maioria de 
nossas elites do 
centro-sul nio passou 
um cheque em branco ao 
Collor, mas foi sendo 
constrangida progressi
vamente a apoiar o seu 
discurso de campanha". 

que o Presadente Collor caminha, 
-voa, nada. Eu acho que tem uma 
opção, n[ o é apenas um problema de 
imagem, não é apenas um problema 
de manter fidelidade ao que o con
junto da opinião pública espera dele 
como uma figura inegociável. Eu 
acho que a partir daí existe uma 
opção de encaminhamento estratégi
co da política de reformas de ajuste 
macroeconômicos e de reformas li
beralizantes que é onde as coisas 
começam a se complicar e anunciam 
esse impasse que se corporifica. 

P - Qual é a estratégia de imple
mentação do Projeto Collor? 

R - Eu acho que, digamos os 
europeus que já convivem com ex
periência de ajuste e liberalização há 
uma década, uma década e meia 
refletindo sobre a sua história, ten-

dem a caracterizar ou dicotomizar os 
caminhos possíveis de implementa
ção de suas estratégias políticas. 
Aqui no Brasil , já várias pessoas 
falaram que a opção que o Governo 
fez não fo i um a opção de concerta

ção, mas foi uma opção por discipli-
namento pelo mercado. Eu acho isso 
um eufemism o profundamente eq ui
vocado, porque não é um disciplina
menta pelo mercado, a opção é um 
disciplinamento do mercado e nesse 
sentido os europeus têm mais cl are
za quando eles dizem que mesmo 
que seja um projeto de âmbito de 
a juste ortodoxo e de liberalização há 
dois encaminhamentos possíveis: um 
encaminhamento possível é o que 
classicamente se considera seguido 
pel a Espanha, que eles chamam por 
concertação, por pactação e outro 
encaminhamento que é o que a lguns 
autores europeus - um italiano Sal
vatti chama diretamente de encami
nhamento por regulação, por decre
to - e outros mais diretos vão ao 
grão e chamam de encaminhamento 
autoritário. O encaminhamento au
toritário clássico da política econô
mica não é incompatível com insti
tuições democráticas, não necessa
riamente, este encaminhamento au
toritário da mesma estratégia de 
ajuste e reformas liberalizantes tem 
um caso clássico de encaminh amen
to democrá tico, do ponto de vista 
político, da manutenção e respeito às 
inst itui ções democráticas que se 

chama In glaterra, da senhora Tat
cher e sabidamente tem um encami
nhamento cl áss ico .i á hoje de estil o 
autoritári o também no maneio das 
instituições políticas que é o caso 
chileno do senhor Pinochet. Agora, o 
que há de essencial nesse sentido é a 
c itação de um a utor in glês C. 
Crouch. onde ele um pouco tenta 
caracterizar a natureza da via auto
ritária de implementação do aj uste 
ortodoxo e das reformas liberais. Ele 
diz: "O objeti vo essencial dessa es
t r a t ég ia fo i permitir ao Est ado 
descomprometer-se da estrei ta cola
boração com os representantes orga
·nizados do capital e o que é mais 
importante, do trabalho, limitando
se o papel do Governo à definição do 
quadro geral monetário e fiscal en
quanto confiou em todo tempo em 
que o alto nível do desemprego pro
vocado pela restrição monetária e a 
restrição ante uma evolução des
crente da demanda, acabasse por 
infletir a inflação debilitando o poder 
dos trabalhadores como grupo orga
nizado". E a minha hipótese é que 
seja pela própria dinâmica inercial 
do que já vinha da campanha, seja 
por uma opção consciente, tanto a 
equipe econômica desse governo 
quanto a condução política do Presi
dente Collor, porque foi praticamen
te pessoal até novembro, não foi 
uma opção pela via da pactação e 
sim foi uma opção pelo que os euro
peus chamam a via do decreto. Aqui 
seria a via da medida provisória, ou o 
que mais radicalmente chamam a via 
autoritária. não no sentido do des-

respeito às instituições democráti
cas, mas a utori tária no sentido da 
forma de implementação da política 
econômica. Eu acho que essa é a 
opção central que foi feita por esse 
Governo e ela reúne coesamente. 
por isso é mui to difíc il de pensar em 
separá-los, a eq uipe econômica com 
a sua visão extremamente tecnocrá
tica e auto ri tária do processo e da 
possibilidade de estabilizar e refor 
mar essa economia e o caminho 
aberto que o Presiden te viu logo na 
sua posse para encaminhar as refor
mas segundo esta estratégia. Vocês 
perguntarão: Como isto foi viável? 
Eu acho que isto foi viável até outu
bro/ novembro e nós estamos neste 
momento num momento extrema
mente complicado, porque esta es
tratégia está em xeque. 

P - Por que esta estratégia foi 
possível e teve um relativo e às vezes 
estrondosos sucesso nos primeiros 
meses de Governo? 

R - Ela foi possível do ponto de 
vista político, no meu entender, exa
tamente porque após um esgotante 
processo de sucessão presidencial e o 
extremamente esgotante processo 
de convivência com a Nova Repúbli
ca este país estava à porta da hipe
rinflação, do ponto de vista econômi
co, e havia dissolvido, desmoralizado 
praticamente todas as mstâncias de 
poder que poderiam articular posi
ções de sustentação orgânica ao Pre
sidente Collor ou de uma oposição 
orgânica ao Presidente .Collor. Ve
jam vocês, na entrada de 19904 os 
gove rn adores class icamente por 
uma instância de articulação política 
neste país, para bem ou para mal, 
porque em parte a construção das 
forças políticas nasce das regiões dos 
estados nes te país e esses governa
dores ent raram em 1990 em estado 
de extraordi nária des moralização. 
Desmoralização, às vezes, sem razão 
por fracasso de seu Governo por 
fa lta de recursos, mas sobretudo des
moralização por seu comportamento 
errático do ponto de vista da condu
ção política durante a Nova Repúbli
ca, pois foram eles que deram cinco 
anos de manda to ao senhor Sarney, 
foram eles que derrubaram o senhor 
Dilson Funaro, quer dizer, eles foram 
de um lado para o outro errá tica
mente, um pouco segundo a opinião 
pública, vendendo-se ao preço mais 
barato de ocasião, ou seja, em troca 
de recurso para poder tocar os seus 
governos regionais. De tal maneira 
que foram devidamente punidos na 
entrada de 1990, se vocês recordam, 
não havia um só governador neste 
país, tirando eu acho o senhor Alva-

1ro Dias, no Paraná, com al gum 
apoio. O senhor Quércia, se não me 
equivoco, aumentou o seu apoia
mento no transcurso de 1990, não 
tenho bem claridade. porém em que 
níveis de apoio ele estava na entrada· 

:. de 1990? Então, os governadores fo
ra. Vocês recordam que no final de 
1989 e no processo de sucessão presi
dencial, os dois partidos centrais que 
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sustentaram a tran~ição democrática 
tinham implodido. O PF1.. havia im
plodido na briga entre o senhor An
tonio Carlos Magalhães e o senhor 
Marco Maciel e o PMDB havia im
plodido com a cisão dos tucanos. 
Então, o PT tinha 15 deputados e o 
Governador Brizola e o PDT deve
riam ter vinte e poucos, quer dizer, o 
quadro político partidário no país 
estava em franco processo de de
composição · e mais do que isso, em 
ano eleitoral as várias lideranças par
tidárias dedicavam mais tempo tanto 
a pensar na sua reprodução, na sua 
reeleição quanto a captar novos 
membros recolhendo os náufragos 
das siglas que, aparentemente, im
plodiam a começar pelo PMDB que 
parecia nesta época, e para muitos 
fadado ao desaparecimento e era um 1 

grande fornecedor para ampliação 
fácil de bancadas alheias. Então, é 
um ano onde a reeleição, a decompo
sição dos principais partidos, a briga 
interna para conquista de novos mi
litantes qualificados ou de novos de
putados fragilizou os partidos como 
qualquer possibilidade de resistência 
e o Congresso, no último ano dê 
mandato, idem. Os sindicatos, a mes
ma coisa, os sindicatos com a desin
dexação dos salários feita com obje
tivos de política macroeconômica te
ve no meu entender também um 
efeito de implosão das duas centrais 
sindicais que mal levavam dez anos 
de nascimento e ainda engatinha
vam sobre as cinzas do sindicalismo 
corporativo e que conseguiam man
ter uma tênue unidade nacional na 
medida em que dentro da sua burra! 
h eter ogeneidad e h avia uma coisa 
que os unia que era o índice básico 
de correção. No momento em que. 
você li rou esse índice básico de cor-

HNo pyerno Color nAo 
está havendo utn . 
dlsclpllnam•tto, ao 
estilo neollbenl, pelo 
merc:Mio; • opçlto, na 
,. .. ..._., tem slclo um 
dlsclpllnamento do 
men:ado'' 

reção o João virou João, o Antônio 
virou Antônio, nordestino virou nor
destino, gaúcho virou gaúcho, ABC 
virou ABC e a heterogeneidade salar 
ria! ficou nua, portanto, um desafi0 
brutal para os sindicatos consegui
rem recuperar, repensar e se recons
truir numa sociedade de tamanha 
desigualdade e ·tamanha heteroge
neidade. A Igreja também passou o 
ano de 1990 enfrentando_):lm avanço 
pesado dos conservadores e os mili
tares, do ponto de vista ideológico, 
estão no meu entender absolutamen- · 
te tão confusos como o resto do país, 
isto é, a massa crítica dos intelec
tuais situados em todo e qualquer 
partido você não teve nada . O que o 
Presidente anunciou que seria uma 
perplexidade da esquerda e da di.reita 
de fato ocorreu. O próprio desenho 
da política econômica e do projeto 
deixou divididos praticamente todos 
os intelectuais e predominantemente 
os economistas sem que no ano de 
1990 se conseguisse ouvir uma críti
ca consistente, sólida e geradora de 
alguma alternativa. Eu não tenho 
conhecimento de nenhuma. Vi críti
cas pontuais e um esforço pontual de 
alguns intelectuais na tentativa de · 
compreender o que estava se passao-

do e de tentar, pelo menos, saber o 
que que era e para onde ía, mesmo 
que não dispusesse de alguma alter
nativa. Portanto. o Presidente Collor, 
mesmo que não quisesse, encontrou 
em 1990, um espaço do ponto de 
vista político e ideológico passivo, e 
avançou fazendo uso de um instru
mento que a Constituição de 88 
criou e perfeitamente legal, ainda 
que possa ter abusado, mas isso não 
estava caracterizado na Constitui
ção. O que eu acho que é a questão 
central de tudo isso é que esta opção 
que consagrou essa equipe econômi
ca, se essa foi a estratécia do Presi
dente Collor, do ponto de vista da 
equipe econômica, a forma em que 
ele concebeu o plano e sobretudo a 
forma que ele aderiu progressiva
mente a uma solução rigorosamente 
ortodoxa, a partir de junho de 1990 e 
a forma pela qual, a partir de então, a 
equipe econômica começou a acusar 
a sociedade de não compreender o 
projeto e os empresários de traírem 
o projeto é uma coisa que, evidente
mente, se enquadra na lógica da 
opção autoritária, da opção por de
creto, como chama o Salvatti , perfei·
tamente, não cabe neste espaço pac
tação. Houve uma brincadeira de 
pacto no momento que a inflação 
reapareceu em julho e outra na 
véspera da eleição, por razões ób
vias. Agora, eventualmente, os resul
tados da eleição podem dar a essa 
perspectiva de pacto uma outra vita
lidade, mas naquele momento, no 
meu entender, a chamada ao pacto 
cumpriu uma função puramente tá
tica para contornar um problema 
agudo, mas a opção fundamental 
feita por esse Governo, pela equipe 
econômica e pela condução política 
do Presidente da República não tem 
nada a ver 1990 com a possibilidade 
de pacto. Não cabe pacto dentro 
disso. Essa condução, essa opção por 
uma estratég:.~a por decr~to ou auto
ritário não quer dizer que todos os 
passos tenham sido dados de forma 
consistente, estrategicamente orga
nizado. Não. · Pelo contrário, como 
todo mundo já hoje percebe é que as 
medidas modernizantes de longo 
prazo e que inevitavelmente terão 
que passar pelo Congresso em algum 
momento, porque implicam em re
formas institucionais, algumas bas
tante profundas e complicadas, fo
ra~p. sendo precipitadas em nome da 
luta antiinflacionária que passou a 
ser o objetivo primeiro, .central e 
único. Eu acho que isso acontecia 
não apenas por um amplo consenso 
nacional ant:i-inflacionário que vai se 
criando já de algum tempo, mas a 
própria viabilidade da prolongação 
no tempo dessa opção autoritária 
supunha que a vitória na luta contra 
a inflação, o equacionamento da dí
vida externa lastreassem uma base 
parlamentar sólida. O problema é 
que nenhuma dessas condições se 
deu. A vitória da oposição no segun
do turno de governadores não é 
necessariamente perversa e pode ser 
talvez a grande tábua de salvação 
daqui para frente, mas de qualquer 
maneira, para a manutenção da op-· 
ção da via por decreto ou da ,via• 
autoritária era inevitável . ganhar e 
não ganhou, ou pelo menos, teve 
uma vitória que ficou sumamente 
fragilizada e que dificultará enorme
mente a composição de uma base de 
sustentação parlamentar que seja 
cóesa e incondicional. Em primeiro 
lugar, porque ela pertence a muitos 
retalhos distintos e em segundo lu
gar, o Presidente optou pela tática de 

não se envolver, então, nesse senti
do, ninguém lhe deve muito e a sua 
tática tinha um lado inteligente: era 
não "clivar" a eleição plebiscitaria
mente e deixar que a vitória conser
·vadora ocorresse, mansamente, pela 
própria forma de localismo, só que 
isto foi uma tática inteligente para 
ganhar, mas certamente lhe aumen
ta as dificuldades para depois conso
lidar essa vitória, pois praticamente 
ninguém considera que lhe dera na
da, e sim devem a seus governadores 
e como a estratégia da política eco
nômica pela via autoritária, digamos, 
atropelará- ou por qualquer via- de 
imediato os governos municip~s e 
estaduais é mui to provável que a sua 
própria base conservadora reaja 
mais sensível à sua base eleitoral do 
que propriamente ao messianismo 
liberal e mercadológico do Presiden
te Collor. Então, isso cria realmente 
um quadro que eu caracterizaria no 
mês de dezembro, como sendo de 
um impasse político da razão tecno
crática e da condução autoritária é 
nesse ponto que nós estamos. E um 
projeto que está sendo questionado 
pelo empresariado, está sendo ques
tionado pelos sindicatos, está sendo 
questionado pela Igreja e começa a 
ser .questionado, de forma pontual e 
corporativa, por certos setores das 
Forças Armadas e é de se esperar 
que frente a essa expansão do ques
tionamento em cima de um pr-ocesso 
recessivo pesado, os deputados rea
jam não em. nome do longo prazo da 
promessa liberal da vitória do merca
do, sendo mais provável que reajam 
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a curto prazo das pressões dos seus 
eleitores dessas macro-institui ções, o 
que cri a um quadro de relaciona
mento entre o exec utivo e o legislati
vo, a partir da próxima legislatura, 
extremamente tenso. O estreitamen
to do caminho pára o encaminha
mento autoritário parece indiscutí
vel, mas o que eu acho é que tam
bém está havendo um estreitamento 
para o encaminhamento do projeto 
liberal, por qualquer vía que seja, 
essa é uma coisa mais complicada, 
não é apenas "bom, não vamos mais 
pela via autoritária, então vamos 
pela via pactável" veremos que isso 
não é tão fácil. E todas as premissas 
já foram desenhadas na direção au
toritária ou por decreto, nós abusa
mos de autor:itarismo político, que já 
não é o caso, mas enfim, a expressão 
não é minha. Agora, este estrangula
mento por onde vai acontecendo? 
Ele vai acontecendo porque em pri
meiro lugar foi gerando reações cres-· 
centes, sobretudo, de quem mais in
teressa, que é o empresariado, pois 
veja o absurdo da história:para enca
minhar esta estratégia, na forma em 
que estava desenhada, não só você 
precisava de maioria absoluta do 
Congresso, maioría política, sólida, · 
como também o seu principal aliado, 
com quem você tem que fazer a 
concertação, são os empresários! Is
so já a Tachter custou a conseguir 
porque os empresários também re
sistiram junto com os sindicatos, 
mas finalmente logrou que os empre
sários ingleses assumissem a função 
de arrochar a massa salarial , esse é o 
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jogo' Deixemos de conversa, em to
do lugar. não é só isso, mas isso é 
uma pe<;a decisiva nessa fase. Então, 
neste momento de "trapalhada", de
pois da coisa eleitoral, o que que 
você percebe? Você percebe que o 

Governo, que a demais de tudo está 
fazendo as alianças erradas, está ata
cando violentamente os empresários, 
em nome daquele paradigma do em
presário schumpeteriano, hoje ém 
dia, japonês, e tenta fazer uma alian
<;a com os sindicatos. Duplo erro, na 
ótica deles: primeiro, porque · os sin
dicatos com quem eies estão se 
aliando ou estão tentando fazer uma 
aliança são exatamente os sindicatos 
de resultados. Todo discurso do Go
verno, as movidas pessociis do Presi
dente da República que vai visitar o 
senhor Medeiros são até extrema
mente elogiosas num país onde os 
trabalhadores sempre foram cuspi
dos de todas as reuniões e de todas 
as decisões, mas na ótica deles é uma 
aliança trocada. Eles estão fazendo 
um ajuste ortodoxo pela via recessi
va e na perspectiva de uma liberali
zação dessa economia e portanto 
seus aliados nesse projeto só podem 
ser o seu suporte na maioria sólida, 
política e o seu aliado principal, os 
empresários, para que implementem 
pela via do mercado, a política ne
cessária em termos de controle da 
demanda, pois se não é isso, ·não sou 
economista, mas enfim, é tão simples 
o receituário, em todo lugar isso é 
igual, em todo lugar se aplicou a 
mesma estória e ademais uma alian-

. ça com os sindicatos cuja grande 

força vem de· ter sido sindicatos que 
conseguem repor os seus salários 
acompanhandÇ> a inflação, portanto 
são sindicatos que eles consideram 
pró-inflação. Então, está tudo troca
do no encaminhamento das alianças 
que esse Governo vem tentando e eu 
acho que isso ficou magnificado nes
te momento, em que nós estamos 
olhando o resultado e a reconforma
ção das forças a partir do processo 
eleitoral, o avanço que, provavel
mente, com imensas dificuldades 
desse processo de pacto e o avanço 
·da negociação da dívida externa, são 
três pontos que nós estamos atraves
sando daqui até março, da maior 
complexidade que podem não con

. vergir, aliás podem nem chegar à 
outra margem. Eu volto à idéia de 

._que esteja havendo não apenas um 
estr-angulamento e que esteja sendo 
construída uma barragem de oposi
ção à via impositiva, mas também 
esteja havendo um estrangulamento, 
uma diminuição do espaço de avan
ço do projeto liberal de consenso. Eu 
acho que .ele està acontecendo pelos 
três lados: ele está acontecendo em 
primeiro lugar pela reação empresa
rial, em segundo pela retomada da 
inflação e em terceiro pela situação 
internacional que dificulta a integra
ção da economia brasileira. Em mar
ço o . Governo, inevitavelmente, no 
meu entender, terá que fazer uma 
mudança de estratégia. Está crescen
do cada vez mais essa idéia dê pacto, 
pactação, é uma coisa que se pode 
dizer que há um enorme consenso, 
até porque na linha de enfrentamen-

to atual se estão estrangulados os 
trabalhadores e empresários, tam
bém se acaba estrangulando o pró
prio Estado, pela~via fiscal e ainda 
acaba sendo estrangulado o Governo 
pela possibilidade que o Congresso 
tem de chantagear com a questão do 
Plebiscito. Então, hoje , o avançar 
destemidamente, custe o que custar, 
por cima da terra arrasada, abrindo 
passo para o avanço de um darwinis-. 
mo que recompõe esta economia já 
tem horizontes claros na possibilida-

de de o Congresso ir à luta. Por tudo 
isto existe um clima favorável à idéia 
do pacto e eu acho que há vários 
fatores e forças, positivamente, em
·purrando nessa direção. Em primeiro 
lugar, uma maioria da elite está fi

:cando pró-pacto, algum pacto, al 
gum tipo de política con-certada. Em 
segundo lugar, eu diria que, parado
xalmente, o próprio resultado eleito
ral, porque se o resultado eleitoral 
não foi favorável à condução autori
tária do Presidente Collor, talvez 
seja favorável a algum tipo de pacta
ção política e por quê? Porque a 
despeito de que as eleições parla
mentares tenham sido movidas por 
uma lógica predominantemente lo
calista, provinciana, as eleições para 
governadores, ao final, acabaram de
senhando um mapa geopolítico do 
país que passa a ter não mais que 
duas a três lideranças fortes e isso eu 
acho um enorme avanço do ponto de 
vista político. Então, se o senhor 
Collor nessas eleições não saiu vito
rioso, saiu vitorioso o quadro geopo
lítico do Brasil. Hoje, você tem três 
polos de poder neste país e acabou
se o assunto: um se chama o Presi
dente Collor, outro se chama o Go
vernador Brizola e outro se chama o 
Governador Orestes_ Quércia. Eu 
considero tanto o Governador Quér
cia, quanto o Governador Brizola 
como figuras moderadoras neste diá
logo triangular; acho que os dois 
têm uma virtude a mais no sentido 
de encaminhar a concertação. Um 
tradicionalmente nacionalista e ou
tro, o Governador Orestes Quércia, 
eu diria, um desenvolvimentista pós
moderno, mas um homem sensível à 
questão nacional. Então, evidente
mente, qu~ entre um polo liberal 
radical e um polo desenvolvimentis
ta aggiornatto e um polo nacionalis
ta, que espero também se aggiorne, é 
possível você buscar o caminho des
te país, uma vez que fique claro e 
consciente para todo mundo que as 
duas alternativas limites em questão 
estão fora de possibilidade, seja uma 
solução radicalmente liberal e aven
tureira, eu acho que cada vez há 
mais consciência de que ela seria 
desastrosa para o país, seja um retor
no à velha estratégia de fuga para 
frente desenvolvimentista que fica 
fica inviabilizada com o Estado fragi
lizado financeiramente e com um 
estrangulamento. do financiamento 
externo. O discurso presidencial da 
modernização, docombate ao pro
tencionismo que alguém já chamou 
de frívolo, ao cartorialismo irrespon
sável, a abertura gradual da econo
mia, a idéaia de competitividade cer
tamente são idéias queprovavelmen
te quase todos subscreverão embai
xo. As divergências não estão aí, o 
problema é como se encaminha isso. 
Por outro lado, se poderá fazer pre
sente pela . voz dessas duas .outras 
grandes forças políticas que, aparen.
temente vão se desenhando no cená
rio polftico nacional, reivindicações e 
proposições que aglutinam outros 
interesses e que se não rejeitam a 
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retórica ampla liberal-conservadora, 
certamente se opõe ao timing da sua 
implementação e s.obretudo se ela 
implicar numa destruição da base 
produtiva nacional. Talvez a gente 
possa, finalmente,levado pela mão 
dos políticos e não dos tecnocratas, 
encontrar algum caminho que é o 
nosso que não será nem o espanhol, 
porque nós não estamos na Europa, 
nem o neoliberal inglês, porque não 
somos império, nem provavelmente 
mais o velho desenvolvimentismo 
que foi estrangulado por todos os 
lados e mostrou as suas dificuldades 
de prossseguir, economicamente, 
num enorme déficit, pelo lado social 
numa extraordinária identificação 
afetiva com o autoritarismo político 
o quP. hoje é rejeitado. Você terá que 
encontrar então, algo, quer dizer, eu 
acho que é uma hora de desafio à 
criatividade, é uma obra extrema
mente rica deste país: se a gente 
olhar para baixo dá vertigem, nós 
estamos não só numa crise como 
estamos em cima de um vulcão; Se 
você olha para frente vê forças que 
estão se construindo. Há futuro' Os 
resultados dessa luta eleitoral apon
tam na direção de uma cristalização 
de forças que são perfeitamente 
compatíveis entre si com a democra
cia e que portanto podem se alternar 
no poder sem ameaçar o capitalismo, 
o mercado, as instituições democrá
ticas o que é fundamental. Não há no 
horizonte nenhuma força suficiente
mente vigorosa propondo questiona
mento da democracia ou questiona
mento da economia de mercado, mas 
sim há duas ou três forças cada vez 
mais vigorosas questionando um li
beralismo fundamentalista absoluta
mente apressado e inadequado para 
as nossas condições. 

"A multiplicidade de 
pactos, em geral, 
acompanha Governos 
fracos, mas o nosso 
problema nesse · 
momento é de um 
Estado fraco" 
- E nesta conjuntura política 

como o senhor vê a questão do 
pacto? 

R - Até chegar-se ao. pacto possí
vel de março eu acho que há alguns 
esclarecimentos e discussões preli
minares que são fundamentais. Em 
primeiro lugar, eu acho que eviden
temente todo murido que estuda esse 
assunto sabe que há vários tipos de 
pacto, no que diz respeitoao conteú-

. do e à forma . Não existe um pacto 
só. não existe uma forma de pactar 
só, existiram nas experiências con
certadas européias pactos de tipo 
corporativo. de tipo político. bilate
ral, trilateral. quadrilateral. quer di
zer, na forma, no conteúdo e na des
tinação do pacto e no momento em 
que ele se deu há diferenças imensas. 
Certamente, todo mundo já sabe que 
a experiência de pactação européia 
ocorreu em um contexto, tanto a 
pactação que ocorreu logo depois da 
segunda guerra mundial, que é de 
um tipo, quanto as pactações pós
crises de 73, que são de outro. em 
geral. em cima de política de rendas 
só , elas se deram em situa<;ões geo
políticas. geoeconômicas-ideológicas 
muito particulares que certamente 
não se repetirão aqui. Portanto, a 
estratégia. digamos. o projeto neoli
beral em si não é incompatível com 
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pactos. Incompatível é o encami
nhamento do projeto estratégico pe
la via autoritária que se fez aqui. 
Agora. houve encaminhamentos do 
projeto neoliberal com pactação. O 
pro.blema é que o tipo de pacto 
compatível com o projeto neoliberal 

"Como voei pode fazer 
uma refundaçAo do 
Estado sem ter um 
projeto minlmo de 
inclusão dessa massa de 
cidadios, que sio a 
textura bislca da 
nacionalidade desse 
país" 

foi em geral o pacto em torno de 
uma política de rendas. Ponto. Preço 
e salário. sem envolver, em geral , 
outro aspecto da política econômica, 
nem de outras formas de renda que 
não fossem preço e salário. Esses 
objetivos foram muitas vezes incluí
dos nos textos dos pactos, mas foram 
rarissimamente cumpridos. Agora, 
qual é a avaliação que se faz depois 
do pacto de política de rendas na 
Europa? Primeiro é que ele foi eficaz 
para achatar a massa salarial com a 
concordância dos trabalhadores. Se
gunda coisa é que ele foi eficaz para 
aumentar as margens de lucro per
feitamente definidas, desde o início, 
como um objetivo de pacto, para 
aumentar a musculatura e a capaci
dade de autofinanciamento empre
sarial. E terceira coisa que todos 
estão de acordo. que o pacto logrou 
foi uma ftexibi\iza~ão do mercado de 
trabalho visando à tal da reestrutu
ração industrial. Em outras palavras, 
a expansão vertiginosa do desempre
go sem aumento de competitividade. 
A partir do pacto de Moncloa, por 
exemplo, acho que devia estar em 8%, 
no final do Governo do Franco deve
ria estar em 3% o desemprego, mas 
em 85 estava em 21%! Quer dizer, 
pacto não impede desemprego, não é 
por aí. Pelo co ntrário, o pacto era 
para flexibilizar o mercado de traba
lho, para aumentar a rotatividade da 
mão-de-obra, para permitir a dimi
nuição de seu custo, para diminuir o 
ônus social das contribui ções dos 
empresários, tudo voltado para au
mentar o lucro dos empresários e 
esse era o objetivo explícito. Já nessa 
altura, dá para fazer um pequeno 
comentário sobre a situação brasilei
ra. Você vê co mo é uma coisa mais 
ou menos paradoxal, neste momento, 
colar a uma política que vinha sendo 
levada pela via autoritária, um pacto 
sobre rendas .. Ora, o primeiro objeti
vo era achatar a massa salarial , im
possível você . chatar inais a massa 
sala'rial no Bras il , pois que ela já está 
no patamar mais baixo da década, 
creio, como foi mais ou menos em 82, 
que foi o patamar mais baixo. Segun
do lugar, se a idéia era flexibilizar o 
mercado de trabalho, difícil você fle
xibilizar um mercado de trabalho 
mais do que já é o brasileiro, com 
todas as facilidades em termos de 
contratação e descontratação. E se o 
terceiro objetivo era aumentar o lu
cro, não tem sido a proposta do 
Governo, pois que o Governo está 
atacando os empresários acentuando 
que a idéia do pacto é para diminuir 
o lucro. O que não está sendo dito e 
que os europeus dizem com todas as 
letras: não é para diminuir o lucro, é 
para aumentar o lucro, mas é para 

conseguir que os empresários au
mentem seus lucros arrochando seus 
salários e o Estado contribuirá então 
diminuindo a contribuição fiscal, so
cial e, eventualmente, sempre que 
possível, com uma política monetá
ria que não deixe os juros na estra
tosfera. Era esse o tipo de troca. Por 
isso, nesse momento, o pacto era 
com os empresários e não triangular 
com os trabalhadores, porque eles já 
deram o que tinham que dar. Eu 
acho que, indo para março, cada vez· 
mais vai estar sendo proposto, cons
ciente ou inconscientemente, não é 
apenas um pacto em termos de polí
tica de rendas cabível num projeto 
liberal. Não. E aliás, o que os empre
sários e os trabalhadores, em con
junto, apresentaram em 4 de dezem_
bro de 90, já não é isto. O que é? E 
um tipo de pacto que a literatura 
chama, mais proximamente, de neo
corporativo ou corporativo e que se 
assemelha mui to mais aos pactos 
que foram feitos depois da segunda 
guerra mundial , em alguns países e 
que ?inda se mantém hoje na Suécia, 
na Austria, enfim, do que a esses 
pactos em torno da política de ren
das. Por quê? Porque esse tipo de 
pacto neocorporativo envolve outros · 
aspectos da política econômica; se
gundo, envolve co-responsabilização 
dos atóres econômicos e políticos; ter
ceiro, em geral, implica na criação de 
comissões de trabalho e acompanha
mento conjunto e estabelece valores 
prefixados para vários mercados e 
nesse sentido, nega as premissas 
mais fundamentais do projeto libe
ral. Eu acho que uma solução neo
corporativa que é para onde os em 
presários e os trabalhadores estão 
cada vez mais apontan do supõe um 
outro tipo de pacto que no Brasil 
está acontecendo um pouco na or
dem inversa do modelinho espanhol 
e italiano, que eu chamaria um pacto 
de tipo fundacional, que abre as 
portas, assenta as regras para uma 
rearticulação dos contratos sociais e 
os políticos. Isso no meu entender foi 
Moncloa, isso no meu entender foi o 
pacto em torno do Governo de salva
ção nacional na Itália, em 1975, 
quando os comu nistas , pela primeira 
vez, falaram que "a austeridade é 
necessária" e os comunistas se alia
ram ao Governo de salvação. A mul
tiplicidade de pactos em geral, acom
panha Governos fracos, agora, o nos
so problema nesse momento não é 
apenas de Governo fraco ou que 
ficou fragílizado com os resultados 
eleitorais e com resistência da socie
dade. É_um problema de um Estado 
fraco. E o caso no Brasil de big 
governnament como eles chamam mas 
weak state. Essa é a questão, ao contrá
rio do Estado japonês, que você tem 
um pequeno Governo, mas um Esta
do forte . Aqui , você está exigindo 
não apenas um pacto auxiliar e sub
sidiário de um Governo fraco , mas 
você está pedindo uma espécie de 
pacto refundacional de um Estado 
que _sofreu uma ruptura que só so
freu igual na década de 30 e no final 
do século passado. Nós estamos vi
vendo uma profunda crise do Estado, 
não é apenas a crise de um Governo 
fraco. Esse talvez seja o apelo tque 
faça o Collor em março, pode ser. 
agora neste Governo presenciamos 
mas forças e tendências na direção 
dessa pactação, mas acho que esse 
pacto refundacional tem no mínimo 
duas grandes dificuldades no Brasil: 
a primeira é o que em um artigo 
chamei de "Paradoxo Dorian Gray" , 
isto é, a relação empresariado- Esta-

do no Brasil, que é absolutamente 
paradoxal. É impossível você fazer 
um P.acto de refundação do Estado 
se você mantém esta relação que foi 
durante uma década de ataque viru- · 
lento do empresariado ao Estado e 
agora neste Governo presenciamos 
uma vingança com o ataque virulen
to da tecnocracia do empresariado, 
quer dizer, se isto aqui se trata de 
capitalismo, é com esses empresários 
que você fará o seu projeto e portan
to não cabem aqui as críticas do tipo 
ético e outras tantas que sempre 
frequentaram o discurso da esquerda 

·contra os empresários, mas que não 
tem cabimento levar para o Governo 
e transformar num discurso de Go
verno tecnocrático contra os empre
sários, quer dizer, algum tipo de acer
to com eles é definitivo. E tem um 
outro paradoxo, e um outro desafio 
esfingético num pacto de refundação 
e esse também é dramático e aí já 
não é da relação do empresariado 
com o Estado que marcou toda a 
trajetória desenvolvimentista e so
bretudo a crise de 77/78, desde o 
famoso manifesto dos empresários 
contra o Geisel , que é a relação das 
nossas elites e do nosso Estado com 
o seu próprio povo. Se um pacto 
refundacional definir certas coisas 
básicas, muito bem, economia de 
mercado, democracia, moderniza
ção, uma relação orgânica do Estado 
com ó empresariado, pois estão na 
mesma direção supõe-se que estão 
na mesma direção, mas implica em 
definir quem está dentro e quell) está 
fora. E este é o problema. E um 
problema gravíssimo e é esfingético 
desse Estado. Um Estado que ficou 
grande, um gigante, um mongolóide 
porque é um Estado que nunca teve 
uma adversidade maior. Uma vez eu 
dizia isso num a p a le st r a n o 

"No meu entender, esta 
é uma hora onde a tarefa 
dos Intelectuais é de 
ajudar a pensar aonde 
estio os desafios, quais 
sio ·as tendincJas e as 
alternativas". 

BNDES, o nosso Estado não conse
giu ter um adversário que o vita
lizasse e fosse mais forte do que 
o seu próprio corpo, que foram os 
escravos, num determinado momen
to e depois os descendentes dos es
cravos e os marginais dessa socieda
de. Como você pode fazer uma re
fundação do Estado sem ter um 
projeto mínimo de inclusão dessa 
massa de cidadãos que são, no fundo, 
a textura básica da nacionalidade 
desse país? Como se faz isso? Certa
mente l}ão pela via de um projeto 
liberal que se for levado às suas 
últimas estâncias esquartejará este 
país, criando ilhas de prosperidade e 
jogando para fora da história as ilhas 
de atraso. É algo distinto que terá 
que ser pensado, agora, certamente é 
muito difícil , sobretudo é difícil fazer 
um pacto refundacional neste mo
mento, onde o povo já está numa 
situação de extraordinária dificulda
de e onde a tua peça imediata é 
recessiva e a tua movida fundamen
tal , do ponto de vista da refundação 
do Estado, não é só na relação do 
Estado com os empresários, mas é na 
relação das elites com o povo: você 
tem que colocá-lo para dentro do 
J3acto fundacional econômica, social, 
culturalmente e politicamente. Eles 

são cidadãos. Isso eu acho no meu 
entender o grande desafio deste mo
mento, que nos desafia a todos como 
brasileiros, que nos desafia a nós como 
intelectuais de uma forma muito pe
sada, porque nós estamos em cima 
de um momento histórico que no 
quadro internacional e no quadro 
nacional essa sim é uma era de 
incertezas, essa sim é uma conjuntu
ra de burrais incertezas. Então, é um 
quadro internacional e nacional que 
acumula uma taxa de incerteza mui
to maior do que 'a normal e, eviden
temente, que isso é uma coisa que 
instabiliza expectativas e exaspera a 
disposição, a emoção das pessoas, 
exaspera no plano coletivo, no plano 
individual e exaspera e desmonta a 
cabeça dos intelectuais. Isso eu acho 
uma das coisas mais dramáticas nes
se momento, é a desmontagem da 
capacidade de pensar, a perda da 
vontade de entender, quer dizer, é 
uma espécie de aposta inconsciente, 
no fundo, e complacente e inercial 
na irracionalidade. Os intelectuais 
que têm o dever, a obrigação, o 
imperativo ético de pensar, sobretu
do, nas horas difíceis, porque pensar 
quando as coisas são claras, e as 
fórmulas matemáticas funcionam e 
os modelos econométricos prevêem 
é tudo muito simples. O difícil e o 
trágico é numa hora em que o mun
do está mudando de uma maneira 
absolutamente vertiginosa, você fi
car entregue a pessoas que só sabem 
manejar modelos econométricos, 
quando a realidade em mutação vul
cânica não pode responder por defi
nição a nenhum modelo econométri
co. Então. é uma hora, onde, no meu 
entender, a tarefa dos intelectuais é 
central e é muito menos de querer 
oferecer soluções acabadas e trazi
das de seus eternos paradigmas que 
já acabaram - graças a Deus - e 
muito mais nessa hora de ajudar a 
pensar para descobrir onde estão os 
desafios, quais são as tendências. 
Quaisquer que sejam as alternativas, 
mui to antes de ser contra a coisa 
liberal , por princípio, que me parece 
uma besteira se não hoúver argu
mentos sólidos, me parece que a , 
tarefa do intelectual é que ele conti
nue tentando di?:er com o máximo 
de realismo para onde isso aponta, 
quais são as tendências, de onde nós 
estamos vindo, de onde vem essa 
crise. E na medida do possível, disse
minar ao máximo essa discussão e 
esse debate. Eu tenho, eu vivo em 
mim mesmo e sei que entre os meus 
amigos intelectuais a angústia que 
nos causa neste momento conviver 
com a ignorância de uma grande 
parte do real que nos é ininteligível. 
Mas isso · não é razão para que a 
gente não siga na batalha do dia
a-dia no sentido de expandir a capa
cidade de conhecimento. Eu acho 
que nós temos que estar rigorosa
mente dispostos e termos a suficiente 
coragem de seguir pensando, custe o 
que custar, por mais que as incerte
zas se acumulem a cada . vinte e 
quatro horas que passam. Esse é o 
nosso imperativo. Eu prefiro isso a 
ter, por exemplo, a tranquilidade que 
me daria pensar nos invernos do que 
já Hegel dizia, que o pássaro de 
minerva, a coruja, o pássaro da sabe
doria só levanta o vôo no anoitecer, 
mas nesse caso, confesso-lhe preferir 
a convivência com o desconheci
mento, por mais que me angustie , do 
que esperar o entardecer deste milê
nio se for para entender a lógica que 
levou um povo à sua própria destrui
ção. 
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A Biblioteca Eginardo Pires é 
um resultado de um convênio en
tre o CORECON e o IERJ e 
atende a todos os profissionais 
registrados, estudantes de econo
mia, associados do IERJ e pes
soas de áreas afins, diariamente, 
no horário de 1 O às 17 horas. Ela 
reúne livros doados ao IERJ 
pela famfiia Eginardo Pires, livros 
existentes no CORECON e objeti
va proporcionar à classe dos eco
nomistas melhores condições de 
acesso ao conhecimento técnico 
especializado. 

Serviços prestados pela bibliote
ca: Apoio aos usuários em suas 
consultas e pesquisas; Emprésti
mo domiciliar; Localização de pu
blicações existentes em outras bi
bliotecas; Empréstimo entre biblio
tecas. 

AQUISIÇÕES EM DESTAQUE 

Fórum Nacional: "Idéias para a 
modernização do BrasU"- 5 v oi. 

Vários autores e coordenação 
de João Paulo dos Reis Velloso 
(Realizado no Rio de Janeiro, de 
23 a 25 de novembro de 1988) 

Economistas, sociólogos e cien
tistas políticos representantes de 
diferentes escolas de pensamento 
discutem a crise nacional e a pro
blemática da modernização da 
nossa sociedade. São cobertos te
mas como a crise e as restrições 
de curto e longo prazo: inflação, 
déficit e dfvida externa, estratégia 
industrial e tecnológica, a inser
ção na economia internacional, 
mercado de capitais e capitalismo 
popular, a reforma do Estado bra
sileiro, modernização polftica e 
desenvolvimento. 

A Biblioteca já possui os textos 
preliminares relativos ao Fórum 
Nacional de 1989 e de 1990. 

*** 
Made in America: regaining the 
productive edge. Cambridge, 
Mass. 

MIT Press, 1989. 344 págs. -
Michael L. Dertouzos e outros 
autores. 

Apresenta diagnóstico global 
sobre a performance industrial 
norte-americana, em que se anali
sam os procedimentos de capacita
ção técnica para !i produção e 
desenvolvimento de produtos, a 
formação de recursos humanos, a 
cooperação interfirmas, a articu
lação capital privado- Estado e os 
canais de integração 
Universidade-empresa. Examina 
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Organizada dentro dos pressu
postos da moderna tecnologia· 
educacional e objetivando estimu
lar e contribuir para a utiUzação 
do vídeo no processo de ensino-

.de forma detalhada p~a aquele 
país: a indústria automobilística, a 
química, a de aviação comercial, 
de bens de consumo eletrônicos, 
de máquinas-ferramentas, a side
rúrgica, a têxtil e a de semicondu
tores, a de máquinas copiadoras e 
computadores. Compõe ainda um 
quadro prescritivo de políticas, 
contemplando "uma visão com
partilhada de uma nova América 
industrial, potencialmente mais 
produtiva e líder na economia 
mundial do futuro". 

*** 
Fabricando melhor as coisas: 

competição industrial-relatório 
· (EUA Congresso. Escritório de 
Avaliação de Tecnologia Fev 1990 
Vol. 2 - Reprodução do original 
em inglês) 

Em interessante tríade de rela
tórios encomendados pelo Con
gresso dos EUA, Comissão de 
especialistas elucida as diferenças 
de desempenho da economia 
norte-americana, face à estratégia 
conduzida com sucesso nos países 
ditos de "capitalismo organizado". 
Objetiva análise da importância 
de uma política industrial ativa, 
suscita conclusões extremamente 
valiosas para a condução de políti
cas na economia periférica con
temporânea. 

*** 
The World competitiveness re-

port 1990. - 1 O ed. 329 págs. · 
(IMD INSTITUTE & ECONO

MIC FÓRUM. - Lausanne/Gene
ve: june 1990) 

As duas prestigiosas instituições 
suíças condensaram neste relató
rio anual, as informações coleta
das junto a uma mostra de 12.000 
exet:utivos, constituindo um pai
nel de avaliação do grau de com
petitividade atingido por 33 países 
(22 OECD's, I O NIC's e Hungria), à 
luz de 300 critérios agrupados nos 
seguintes fatores: Dinamismo da 
Economia. Eficiência Industrial, 
Orientação para o Mercado, Dina
mismo Financeiro, Recursos Hu
manos, Regulação Estatal, Recur
sos Naturais, Relações Econômicas 
com o Exterior, Orientação Pros
pectiva, Estabilidade Sócio-Política. 

O Informe CORECON/ RJ pa
rabeniza a figura do professor 
Ignácio de Mourão Rangel pela 
passagem do seu aniversário e 
agradece pela contribuição que 
ele vem prestando não só aos 
profissionais da sua classe, mas 
para toda a sociedade. 

aprendizagem, a VIDEOTECA
/CORECON coloca à disposição 
dos economistas, professores, es
tudantes, Conselhos Regionais de 
Economia e de outras categorias, 
Sindicatos e a todos que interes
sar, um vasto e diversificado acer
vo de debates, conferências, docu
mentários, aulas, vídeos-
educativos, etc. A VIDEOTECA já 
conta com mais de 175 fitas e os 
pedidos de empréstimos podem 
ser feitos na sede do CORE
CON/RJ. O preço de aquisição é 
de 50 BTN's por fita e o de locação 
é de 1,5 BTN por 24 horas ou 
fração. 

BOLSA DE EMPREGO 
O CORECON/RJ possui uma relação atualizada de economistas 

formados com diferentes títulos - especialização, mestrado e do.utorado 
-que estão procurando nova colocação no mercado de trabalho. Se sua 
eauipe necessita de um profissional qualificado, consulte nossa bolsa de 
empregos. Procure para maiores informações a Sra Marley ou Sra 
Graça na Secord CORECON (Av. Rio Branco, 109, 19Q andar- Tel: 
224-0578). 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 
1 q SEMESTRE DE 1991 

-AVALIAÇÃO DE EMPRESAS 
04/03/ a 08/03/91 - 15hs 
Instrutores: Miguel Dirceu Fonseca Tavares e Domênico Mandarino 
- ECONOMIA DO MEIO AMBIENTE 
11/03 a 21/03/91 - 24hs 
Instrutor: Manoel Pêdro Côrtes 
-ANALISE ECONOMICO-FINANCEIRA DE EMPRESAS 
25!03 a 05 / 04 / 91 - 30hs 
Instrutor: José Francisco Filho 
-MATEMÁTICA FINANCEIRA I 
15104 a 19104191 - 15hs 
Instrutor: José Dutra Vieira Sobrinho 
-MATEMÁTICA FINANCEIRA II 
06/05 a 10/05/91 - 15hs 
Instrutor: José Dutra Vieira Sobrinho 
Horário dos cursos- 18:30 horas às 21:30 horas 
Informações no CORE~ON/RJ pelo tel.: 224-0578 com Graça ou Marley 
OBS.: Economistas reg1strados no CORECON e estudantes de economia desconto de 20% 
nas inscrições com comprovante. 

O CORECON VALORIZA 
O OBJETIVO 

,.DO SEU TRAISALHO" 
O "Informe CORECON" é lido por mais de 14.000 profissionais de economia, dotados, 

por definição, de apurado senso crftico e, portanto, capazes de bem avaliar o~ produtos e 
serviços que lhes são oferecidos. . · 

O "Informe CORECON" funciona como uma eficiente mala direta, dirigida a_um 
mercado de significativo poder de compra. 

Experimente valorizar o seu produto ou serviço nas páginas do "Informe CORECON"
um jornal de circulação dirigida e com informações de interesse geral. 

O Conselho Regional de Economia valoriza o seu público. 

DADOS TÉCNICOS 

tablóide: 35,7cm x 29,3cm 

Largura das colunas: 
1 coluna . . ....... . . . . ..... 5,9cm 
2 colunas .. . .. . ... . ....... 12,5cm 
3 colunas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19,0cm 
4 colunas ... 25,6cm 

LIGUE: 
(021) 224-0578 ramal B-3/ 4 

TABELA DE PREÇOS (*) 

Area útil: 
1 página: 3lcm x 25,6cm 

2 páginas: l5,5cm x 25,6cm 

Material para Publicidade: 
fotolito ou arte- final 

Impressão: Otf-set- 2 cores 

I página: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... .. . . . . ... 1.600 
.... 800 
. .... 16 

. .. .. .. .. .400 

l / 2página . . . . . .. . .. . .. . . . . .. . .. ...... ..... . .. .. .......... . . 
em/ coluna . . .. .. ..... ..... .. .. . . .. ..... . .. . 
1/4 página .......... . ..... . .. . .. ....... . .. . .. . . 
(*)EM BTN MONEfÁRIO 

FECHAMENTO PuBi.ICIT ÁR 10 

.Autorizações, reservas de espaço, e entrega de fotolito ou arte-final: dia 15 de cada mês. 
Cancelamento de reserva: · 
Por escrito, com 72 horas de antecedência. 
OBS: Os custos de confecção de fotolitos e arte-final correrão por conta do anunciante. 
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Utilize nossos serviços . 
Manuseamos e Expedimos: 
- Revistas 
- Boletins 
- Informativos Periódicos 
- Carnês 

Anuidades 
- Guias de Contribuição Sindical 

Confie em nosso trabalho 
Uma Empresa conceituada no 
mercado pela sua pontualidade e 
honradez. 

.:. Fale diretamente com Humberto 
Machado, pelo telefone- 263-7570 
Rua do Propósito, 27 -Saúde- RJ 
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A política indtJstrial brasileira 
e o primeiro mundo FábiEt!~o 

O CORECON-RJ agradece ao Instituto de Estudo do Setor Público da 
Fundação . do Desenvolvimento Administrativo - IESP /FUNDAP pela 
cessão deste artigo, escrito para o seminário "Reestruturação Industrial 
e Competitividade: A Inserção do Br~U na Economia Mundial", promovi
do em dezembro de 1990 e que fará parte de um Uvro a ser proximamente 
publicado pela Fundação . 

O Governo Collor, embora eleito 
sobre uma plataforma de rejeição do 
passado, parece talvez, inconsciente
mente, reiterar diversos equívocos 
deste. 

O desenvolvimentismo dos anos 
cinquenta prometia-nos que o pro
gresso da "base material" da econo
mia seria seguido por igual avanço 
nas condições sociais. A redentora 
industrialização nos libertaria das 
peias da produção primário
exportadora, tornando-nos mais pró
ximos dos países do Primeiro Mun
do. 

A prática, como sabemos, foi dis
tinta. Tornamo-nos a famosa oitava 
economia industrial do Ocidente, 
mas apesar de , por um tempo termos 
tido também o maior partidõ político 
desta banda do mundo, os índices de 
desenvolvimento social são abismais, 
conforme atesta o insuspeito Banco 
Mundial. 

Ao desencanto com a industriali
zação dos anos sessenta, 
responderam-nos durante um vintê
nio com a "teoria do bolo": era 
necessário expandir a base material 
para então dividi-la de forma mais 
equitativa. Com a crise dos oitenta, 
apesar de promessas de "tudo pelo 
social" , prevaleceu a necessidade de, 
antes de tudo, controlar a inflação. O 
desenvolvimento social permaneceu 
restrito, grosso modo, ao terreno da 
retórica. 

Ao mesmo tempo, passou-se a 
questionar a própria base industrial 
já alcançada . A indústria brasileira 
seria pouco competitiva internacio
nalmente e teria ficado, em boa me
dida, à margem da Terceira Revolu
ção Industrial pela qual tinham pas
sado os países do Primeiro Mundo e 
mesmo alguns do nosso Mundo, co
mo a Coréia do Sul. 

Questionam-se também os agentes 
da industrialização - o Estado e a 
burguesia industrial , tanto nacional 
como estra ngeira, embora aquela 
mais que esta. O primeiro teria suas 
práticas eivadas de particularismos e 
clientelismo e as segundas seriam 
"cartori ais" e ineficientes, incapazes 
de absorver, criar e difundir o pro
gresso técnico, mantendo-se devido 
à proteção contra as importações e 
uma "cultura inflacionária" que lhes 
permita repassar aos consumidores 
seus altos custos , onerados por ele
vadas margens de lucro. 

O Govern o Collor elegeu -se pro
metendo mudar tudo isso, rapida
mente. A mudança nos levaria a 
fazer parte do Primeiro Mundo, rea
lizando assim os anseios do desen
volv imentismo. 

A promessa é, obviamente, tenta
dora. Todos e, especialmente a gran
de maioria da população brasilei ra 
que subsiste em condições que osci
lam entre a miséria e a indigência, 
desejam ter padrões de vida asseme
lhados aos dos países do Primeiro 

·Mundo. Não se cogita do avançado 
Norte- content11mo-nos com o Sul 
da Europa. 

Conforme demonstram diversos 
estudos (veja -se, p.ex. Jaguaribe etaL 
1986), este não é um objetivo fanta
sioso. Se existir um pacto social 
adequado, em que as elites brasilei
ras se disponham a sacrificar parte 
dos seus privilégios e mediante polí
ticas apropriadas , que envolvem tan
to medidas econômicas como sociais, 
o nível de bem-estar do grosso da 
população brasileira pode vir a · 
aproximar-se dos níveis prevalecen
tes no Sul da Europa num período 
que, embora transcenda um manda
to presidencial, é muito curto histori
camente. 

Infelizmente, o atual Governo ain
da não trouxe à luz qualquer propos
ta nesse sentido. 1 Sua atenção 
concentra-se no controle da inflação 
- e com sucesso apenas ·relativ.o, à 
custa de uma drástica redução de 
salários e da limitação da oferta de 
serviços sociais básicos. 

É permissível conjecturar que esta 
omissão deva-se às características da 
equipe governamental encarregada 
desta área. Alternativamente, pode
se supor que o Governo acredite que, 
reestabelecida a base material da 
economia em condições mais está
veis, o próprio crescimento desta 
leve a· melhorias substanciais na si
tuação social do país. Neste último 
caso, reedita-se o equívoco do desen
volvimento. Se, além disso, imagina
se que os mecanismos de mercado 
conduzirã o a essas melhorias, 
comete-se um engano do qual os 
desenvolvimentistas jamais pecaram 
e que a experiência do Primeiro 
Mundo não valida. 

Enfim, por qualquer razão que se
ja , a ação do Governo no sentido de 
conduzir-nos a fazer parte do Pri
meiro Mundo tem-se restrito à base 
material da economia, seguindo duas 
vertentes principais. 

Na primeira linha, anuncia-se a 
intenção de promover uma profunda 
alteração nos papéis tradicionalmen
te desempenhados pelo Estado na 
economia brasileira. Assim, segundo 
as Diretrizes de Política Industrial e 
de Comércio Exterior apresentadas 
em 26 de junh o último, pretende-se 
um Estado cuj as responsabilidades 
principais são a estabilidade macr.oe
co nômica, a reco nstrução de um am
bi ente favorável aos investim entos e 
o reforço do sistema edu cacional 
bás ico e da estrutura de desenvolvi
mento científico e tecnológico.' O 
fornecimento de bens e serviços bá
sicos (energia, transportes, teleco
municações, insumos industriais co
mo produtos siderúrgicos e petroquí
micos, e "outros") será assumido 
pelo setor privado. 

A realizar-se esta visão, teremos 
no Brasil um Estado mini malista, 
muito próximo do Estado gendarme 

prefigurado pelo modelo liberal de 
livro-texto. Um Estado radicalmente 
distinto do que foi-se configurando 
no país em decorrência das necessi
dades políticas e econômicas, entre 
as quais a industrialização teve um 
papel fundamental. Será, igualmen
te, um Estado muito distinto no que · 
existe atualmente nos países do Pri
meiro Mundo. 

Com efeito, se há dúvidas quanto à 
existência histórica desse Estado li
beral , mesmo à época da Revolução 
Industrial Inglesa, atualmente, no 
decurso da Terceira Revolução, a 
observação do comportamento dos 
Estados dos países do Primeiro Mun
do aponta para uma grande inter
venção estatal na vida econômica. 

Ao lado de ações "reguladoras" do 
nível de atividade econômica, atra
vés de políticas macroeconômicas 
(pe. de âmbito fiscal e monetário) 
todos esses Estados praticam, implí
cita ou explicitamente, políticas in
dustriais e de comércio exterior ati
vas, que visam a objetivos estratégi
cos de natureza econôm-ica, social e 
militar. 

Numa época em que as vantagens 
comparativas são crescentemente 
"construídas" e têm caráter dinâmi
co, estas políticas têm tanto nature
za "ofensiva", visando lograr maio
res espaços econômicos para as fir
mas nacionais na arena internacio-

. na, como "defensiva", buscando pro
teger as indústrias locais contra a 
competição internacional. 

Dada a heterogeneidade que se 
observa na dinâmica dos vários seto
res industriais, estas políticas ten
dem a ser seletivas e dife renciadas 
setorialmente . 

Assim, a abrangência da política 
industrial e de comércio exterior e os 
instrumentos utilizados diferenciam
se pelo papel que os setores indus
triais e de serviçõs desempenham no 
processo de geração e difusão do 
progresso técnico e pelas condições 
de competitividade internacional. 

Simplificando, pode-se dizer que 
as políticas dos países do Primeiro 
Mundo têm como objetivo estrutu
rar os sistemas nacionais de inova
ção, constituindo o sistema de pes
qt...' a e desenvolvimento e os setores 
que geram as inovações para toda a 
economia (os setores "motores" da 
inovação) e fomentar a difusão do 
progresso técnico pelo resto do siste
ma econômico, especialmente nas 
indústrias produtoras de bens de 
produção. Ao mesmo tempo, buscam 
reestruturar (e mesmo eliminar gra
dual mente) setores pouco estratégi
cos do ponto de vista de relações 
in terindustriais e pouco competiti
vos internacionalmente. 

A ação do Estado nesses países 
incide especialmente na estrutura
ção dos sistemas de inovação (aí 
incluídos os setores "m otores") , 
atuando sobre todos os agentes- de 
empresas a universidades - e sobre 
todas as etapas do processo - da 
pesquisa básica à comercialização. 
Para tanto, o Estado lança mã<J. de 
uma gam::t ampla de instrumentos 
destinados a reduzir os custos e 
especialmente, os riscos (técnicos: 

econômicos e financeiros) dos diver
sos agentes. 

Faz parte, igua,Jmente, deste arse
nal a constituição de regras de con
duta internacional que sejam acor
des com as vantagens comparativas 
nacionais. Daí, por exemplo, a insis
tência do Governo dos Estados Uni
dos em incluir os serviços na última 
rodada do G A TT. 

O discurso liberal,de "imperfeições 
de mercado" e "vantagens do livre
comércio", utilizado para justificar 
essas políticas, confunde mais que 
elucida sua verdadeira natureza de 
competição internacionaL O para
digma schumpeteriano, ao enfocar 
diretamente o papel propulsor da 
inovação e a heterogeneidade seto
rial na dinâmica do capitalismo, sem 
apego místico a um mítico estado de 
concorrência perfeita, apresenta 
aqui claras vantagens comparativas. 

A segunda vertente dé ação do 
Governo brasileiro atual , que com
plementa a anterior, é dada pela 
política industrial ·e de comércio ex
terior. Esta, conforme enunciado nas 
suas Diretrizes, contempla duas li
nhas de ação principal, que visam, 
respectivamente, a aumentar a com
petição a que está sujeita a indústria 
brasileira e a ampliar sua competiti
vidade. 

A pressão competitiva sobre a in 
dústria brasileira emanará de fontes 
internas e , principalmente, externas. 
Entre as primeiras, destacam-se uma 
nova lei antitruste e um código de 
defesa do consumidor, ainda não 
aprovados pelo Congresso. 

A pressão extema decorrerá da 
liberalização das importações e da 
eliminação de entraves à ação do 
capital estrangeiro. Assim, 
eliminaram-se as barreiras não
tarifárias à importação e pretende-se 
implantar uma ambiciosa revisão ta
rifária, pela qual a tarifa média será, 
em 1994, de 20%, entre zero e 40%, 
em cofronto com a média atual dé 
35%, com uma variação de zero a 
105%. Ao manter baixa a taxa de 
câmbio, a política cambial até agora 
seguida potencializa a pressão advin
da da libera li zação. 

Ao mesmo tempo, foi enviado ao 
Congresso projeto de lei modifican
do o conceito de "empresa nacional" 
de informática, reduzindo-o ao con
trole da maioria do capital , sem aten
ção aos aspectos tecnológicos e 
prometeu-se rever a legislação de 
propriedade industrial, enfatizando a 
permissão de patentear produtos e 
processos farmacêuticos, demanda
da pelos fabricantes americanos. A 
possibilidade de firmas estrangeiras 
participarem do processo de privati
zação das firmas estatais foi amplia
da e acena-se mesmo com o fim do 
monopólio nacional sobre o pe tróleo, 
pedra de toq ue do nacion alis mo pas
sado. 

As medidas destinadas a aumentar 
a competitividade da indústria brasi
leira restringem-se até o momento 
ao campo tecnológico. Prete nde-se 
elevar gradualmente os gastos nacio
nais em ciência e tecnologia dos 
atuais 0,6% do PIS até 1. 5% em 1994, 
principalmente através de recursos 
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canalizados pelos bancos de desen
volvimento para empresas (que deve
rão aportar pelo menos 30% de re
cursos próprios ao financiamento 
dos projetos) e por uma expansão 
dos gastos do Tesouro em infra-estru
tura e "externalidades" para as em
presas. 

A distribuição dos gastos entre 
"ciência" e "tecnologia" será drasti
camente alterada em favor desta 
última, que deverá, ao fi m do perío
do, absorver cerca de 70% do total , 
invertendo a distribuição que o Go
verno estima existir atualmente. 

-Contrariando as Diretrizes, decidi u
se, posteriormente, restabelecer os 
incentivos fiscais para gastos em 
tecnologia, qu e deverão ainda ser 
apreciados pelo Congresso. Final
mente, lanço u-se um progra ma de 
qual idade e produtividade industrial. 
Busca-se, assim, em tese, ampliar 
tanto o· uso de tecnologias mais mo
dernas, como a capacitaçã o local 
para gerá-las. 

A consistência entre as medidas 
repousa sobre uma conjectura (não 
explicitada) sobre o comportamento 
empresarial: face a uma pressão 
competitiva os empresários realiza
rão inves timentos em tecn ologia que 
aumentarão sua competitividade. 
Implícito, há um modelo comporta
mental de sanções e recompensas, de 
porrete e cenoura. 

Esta co njectura pode provar-se 
falsa por vários motivos, relaciona
dos tanto à política industrial pro
priamente dita (seja pelo que propõe, 
seja por suas omissões) como à vin
cu lação entre esta política e o con
texto macroeco nômico. 

A atual política industria l sofre, a 
nosso ver, de um for:te des balancea
rnento entre sanções e es tímulos, 
tanto em termos da intensidade e 
abrangência dos dois tipos de medi
da, como de sua distribuição no tem
po. 

As medidas destinadas a aumentar 
a competição dirigem-se ao cerne 
das atividades empresariais, o mer
cado. O ataque ao mercado interno 
provindo .da liberalização das impor
tações deverá aumentar num mo
mento em que a contração deste 
mercado, provocada pelo política de 
controle da inflação, também estará 
crescendo. A esta redução do merca
do interno soma-se uma tendência 
declinante dos mercados externos, 
oriunda tanto de causas endógenas a 
esses mercados (recessão nos Esta
dos Unidos, aumento do custo de 
petróleo, ampliação generalizada do 
protecionismo) como do virtual 
abandono de uma política de expor
tações por parte do Governo brasilei
ro. 

À força dessa ação conj unta, o 
Governo contrapõe medidas desti
nadas a fomentar apenas um dos 
recursos utilizados pelas empresas 
para aumentar sua competitividade: 
a capacidade de usar e, eventual
mente, criar novos conhecimentos 
técnicos. Apesar da inequívoca im
portância desse fa tor, a competitivi
dade das empresas requer outros 
recursos, co mo a inversão em capital 
fi xo, cadeias de comercialização, ser
viços pós-venda etc. No entanto os 
instrumentos de fomento destes re
cursos, co mo o crédito de longo 
prazo e as compras das empresas 
es tatais, encontram-se desativados 
por força da política macroeconômi
ca. O timing das medidas de compe
tição e competitividade e, especial
mente, dos seus efeitos , também é 
distinto. O cronograma da liberaliza-

ção, já definido, parece evoluir .con
forme previsto, dependendo apenas 
do fiat do Executivo. Os recursos 
para desenvolvimento tecnológico 
dependem do Orçamento da União, 
sujeitos à evolução das finanças pú
blicas e de negociações no Congres
so. A incerteza no segundo caso é, 
consequentemente, muito maior. Es
tá presente na memória de todos a 
promessa do último Governo de am
pliar os gastos nacionais em ciência 
e tecnologia até atingir 2% do PIB ao 
fim do seu mandato, frustrada pela 
crise fiscal. 

Da mesma forma, o efeito das 
medidas tem uma distribuição tem
poral distinta. Enquanto a abertura 
às importações tem efeito imediato, 
o processo de transformação tecno
lógica leva tempo para amadurecer e 
traduzir -se em processos e produ tos. 
Last but not least, há uma profunda 
contradi ção entre a falta de diferen
ciação entre capitais nacionais e es
trangeiros, parte das medidas de 
competição, e o objetivo de lograr 
uma maior capacidade de inovação, 
constan te das medidas de competiti
vidade. 

Sumariando argumentados bem 
conhecidos (veja-se Erber 1990, p. 
ex), é ilusório imaginar que fi rmas 
mul t inacionais venham a desenvol
ver no Brasil at ividades de pesquisa e 
desenvolvimento significa tivas, mes
mo amparadas por incentivos gover
namentais, exceto, talvez, em certos 
ramos in tensivos em recursos natu
rais . 

A teoria sugere e a prática confi r
ma que o processo internacional de 
transferência de tecnologia de firmas 
do exterior para firmas nacionais 
tampouco conduz à constituição de 
uma capacidade interna de inovação, 
limitando-se a transferir conheci
mentos pertinentes à engenharia de 
detal he e fabricação. 

Na maioria do casos, para obter 
umá capacidade de invoção as firmas 
nacionais devem real izar um investi
mento autônomo, adicional aos gas
tos com transferências. Este investi
mento. arriscado, de longo prazo de 
maturação e gerador de externalida
des para o sistema como um todo, é 
fortem ente desestimulado pela pre
sença no mercado de competidores 
com acesso imediato a tecnologias já 
disponíveis ou de produtos que in
corporem essas tecnologias, gerando 
um círcul o vicioso entre condições 
de mercado e ca pacidade de inova
ções, amplamente discutido na lite
ratura de desenvolvimento. 

Dadas as condi ções de geração de 
conhecimentos e de apropriação dos 
resu ltados desses conhecimentos vi
gen tes no Brasil, aplicam-se à capaci
dade de inovação nacional os argu
mentos clássicos de proteção à "in
dústria nasce nte" , como economias 
de escala estáticas e dinâmicas, efei
tos de aprendizado, efeitos cumulati
vos de sinergia, etc. 

Para ser eficaz, a proteção ao siste-· 
ma nac io n a l de in ovação deve 
desdobrar-se em duas linhas. De um 
lado, necessita abarcar o processo de 
co nstituição do sistema, privilegian
do os atores sociais que tem condi
ções de implantá-lo - o que implica 
em dife renciar as empresas segundo 
a origem do seu capital. DE;! outro 
lado, deve incluir os resultados do 
processo de, inovação, o que leva 
distinguir entre produtos desenvolvi
dos no país e no exterior. Esta dupla 
proteção deve ser tanto maior quan
to maiores forem os riscos e os 
prazos de maturação do investimen-

·to em capacidade de inovação. Ao 
mesmo tempo, a proteção deveria 
ser seletiva e temporária, sujeita à 
obtenção de resultados concretos 
que representem a contrapartida so
cial dos benefícios microeconômicos 
auferidos pelas empresas. 

A política de reserva de mercado 
adotada para a informática era fun
dada nestes argumentos. Ao findá -la, 
mantendo a reserva para uma lista 
restrita de produtos até 1992, o Go
verno dá sinal inequívoco contrário 
à constituição de uma capacidade 
interna de inovação. A este soma-se 
a liberalização das impqrtações (i .e. 
entrada de tecnologia incorporada a 
produtos) e o tratamento entre capi
tais estrangei ros e nacionais como se 
iguais fossem, indiferente a seu papel 
distinto na constituição da capacida
de de inovação. 

A esses fatores adiciona-se o viés 
anti -científico das prioridades dos 
gastos em ciência e tecnologia, que 
tende a manter a parte acadêmica do 
sistema nacional de inovação nas 
suas atuais condições de indigência, 
incapacitado a contribuir ao esforço 
de capacitação, tanto científica co
mo tecnológica. 

E m síntese, a conjectura de com
portamento empresarial subj acente 
ao conj un to de medidas até agora 
anunciadas requer uma hipótese de 
animal spirits empreendedores sim
plesmente bestiais. 

Conjugada à política macroeconô
mica, a política industrial e de co
mércio exterior autoriza supor ou
tros comportamentos empresariais, 
como a renún cia à capacitação tec
nológica, o "downgrading" das li 
nhas de produtos, rum o a ramos 
menos ameaçados pela concorrência 
externa e mesmo a renúncia à pro
dução industrial, passando os indus
triais a atuar como comercializado
res de produtos importados. Esse 
tipo de comportamento agravaria a 
recessão, num processo de natureza 
cumulativa, já observado em outros 
países, como a Argentina. 

Os impactos da política industrial 
não se distribuem de modo uniforme 
por todos os setores. Com efeito, 
dado o papel distinto que os setores 
desempenham nas relações de inves
timento, insumo-produto, tecnologia 
e emprego, toda política industrial 
tende a assumir fei ções setoriais. 

A presente política industrial bra
sileira ainda não definiu essas fei
ções, apesar da celeridade com que 
corre um de seus componentes, o 
bloco de políticas destinado a fomen
tar a competição. Neste não se dis 
tinguem prioridades setorias, exceto 
por uma promessa de manter, tem
porariamente, os setores de tecno
loia avançada com níveis de prote
ção superiores à média. Mais que a 
uma lógica de industrialização, arti
culada ao co mponente de competiti
vidade, o processo de liberalização 
das importações parece estar subor
dinado à política de contenção de 
preços, para ser usado de forma 
punitiva co ntra os setores cuj os pre
ços fo rem elevados a níveis inaceitá- . 
veis pelo Governo. 

Os "programas de competitivida
de" setoriais que, em tese, deveriam 
traduzir as prioridades da política, 
ainda estão em fase inicial de gesta
ção governamental, ignorando-se 
sua abrangência e prazo de matura
ção. 

A única política até agora definida, 
para a informática, é um exemplo 
desalentador. Anunciada, nas Dire
trizes, como uma política para o 
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complexo eletrônico, atendêndo à 
interdependência existente entre os 
vários setores industriais de base 
técnica microeletrônica, reduziu-se, 
na prática , a uma política para ape
nas um setor, o de informática, con
sistindo de uma lista de produtos, 
elaborada ad hoc, a serem mantidos, 
temporariamente, sob a reserva de 

,mercado. 
Resta, claro, a esperança que as 

demais políticas setoriais tenham 
maior abrangênci a e consistência, 
mesmo que seu descorrtpasso com as 
medidas de liberalização, acima co
mentado, seja insanável. 

As Diretrizes de Política Industrial 
·e de Comércio Exterior sugerem que 
os setores motores do progresso téc
nico seriam priorizados pela prote
ção tarifári a. No entanto, dados a 
acirrada competição internacional 
nesses produtos, a importância da 
inovação na sua dinâmica, o risco, 
prazo de maturação e escala de in
vestimento e o status nascendi da 
indústria brasileira nestas áreas , é 
duvidoso que a tarifa constitua ins
trumento suficiente para estimular o 
seu desenvolvimento. Paradoxal
mente, é nestes setores qu e o com
portamento e mpresaric. l " regress i
vo" acima sugerido parece ser mais 
provável. 

Se a conjectura acima provar-se 
verdadei ra, a política industrial bra
silei ra terá o efeito de reforçar os 
defeitos do padrão de industrializa
ção baseado na substituição de im
portações, afastando-nos da deseja
da proximidade do Primei ro Mundo. 

Em verdade, a atual política indus
trial e de comércio exterior do Brasil 
contraSta fortemente com as políti
cas postas em práticas pelos países 
do Primeiro Mundo, em bora 
conforme-se à retórica e aos interes
ses destes. 

Neste sentido, o noticiário da 
maior rede de televisão do país, 
quando do fim da política de infor
mática, é duplamente interessante. 
Em primeiro lugar pela notícia em si: 
informou seu correspondente econô
mico nos Estados Unidos ter entre
vistado alto funcionário do Governo 
americano e que este teria afirmado 
que "finalm ente o Brasil falava a 
linguagem do Primeiro Mundo". Em 
segundo lugar, pelo embasbaca men
to com que a notícia era dada. Apa
rentemente, no caminho para a "mo
dernidade" troca mos as miçangas 
pela ideologia. 

Em trabc.lho anterior (Erber 1990) 
conjecturamos que parte da explica
ção para as características da atual 
política industrial e de comércio ex
terior encontrava-se no marco teóri 
co que a inspirava, um paradigma 
liberal ultrapassado, que os países 
avançados já descartaram na práti
ca, embora não no discurso. 

I Curso OPERATORE D'AFFARI 
ARTICULADOR INTERNACIONAL DE NO
VOS NEGÓCIOS 
Recomendado para ECONOMISTAS. AD
VOGADOS . CONTADORES, ENGENHEI
ROS, ADMINISTRADORES 

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES 
SOCIEDADE DANTE ALIGHIERI DO RIO 
DE JANEIRO 
Av . Pres . A. Car los. 40- 3° - " Casa d 'lla
lia " 
Te l 22 0 .7867 (!vete) 437.7792 (Tereza) 
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Outra conjectura pode ser feita 

quanto ao descompasso entre as po
líticas de competição e competitivi
dade acima analisado, que não se 
justifica à luz das condições _econô
micas e tecnoldgicas do país. E possí
vel que o açodamento com que as 
políticas de competição vem sendo 
conduzidas, buscando eliminar todo 
o contencioso com os países do Pri
meiro Mundo, notadamente os Esta
dos Unidos, na área comercial, de 
investimento e de propriedade indus
trial (bem como nos campos nuclear 
e de armamentos), tenha por inspira
ção a negociação da dívida externa. 

Assim, nesta conjectura, o Gover
no brasileiro, tendo formulado uma 
proposta de pagamento da dívida 
dura (provavelmente a melhor para 
o país até agora apresentada), visa
ria , com as medidas acima mencio
nadas, aumentar a probalidade desta 
proposta ser aceita. Neste caso, te
ríamos, uma vez mais no país, a 

"Quos Jupi ter perdere vul t . prius dementat" , di sse 
o mest re la tino. c reio que Ovidio. Traduzindo hvre
mente: Aqpele a quem os céus querem perder , 
prim eiro ti ram-lhe a razão" . - Ora. não há como não 
pensar nisso. vendo a seq uencia de sintomas de 
ensandecimento. no presente govern o brasil eiro - o 
colo rido-. 

Com efei to . não nos confrontamos com uma crise 
comum. dessas que. muito pontualmente , nos têm 
sacudido decena lmente. no pri meiro lustro de cada 
decenio. ao que se tem seguido outro lustro próspe
ro . desde que impla ntamos. com a Revolução de 30, a 
e ra da industria lização subst itutiva de importações. 

Antes de passarm os adiante, cumpre-nos recordar 
que nosso desempenh o nac ional. a começar pelo 
econôm ico . a té a ab ertura d o "decêni o perdido" -o 
meio século 1930-80. ou um Ciclo de Kondratiey 
inte iro - pouco dei xou a desejar. Qualquer que seja o 
â ngu\o sob o qua\ examinemos esse desempenho, 
enconlraremos razões para ficar contentes conosco 
mesmos. quer tomemos como termos de comparação 
o Primeiro Mundo (mundo capita lista desenvolvido) 
o Segundo Mundo (mundo socia lista desenvolvido) 
ou o Terce iro Mundo (países subdesenvolvidos do 
Pri meiro e do Segundo mundos). 

Com efei to. nosso desenvolvimento ind ustrial en
tre 1932 e 1940. esteve próximo de 10 por cento ao 
ano. Mas, limita nd o nosso exame aos 41 anos do 
pe ríodo 1938-79. isto é. o último ano pré-bélico para 
o qu al são enco ntradi ços os dados competentes, e o 
últi mo ano precedente ao "decê ni o perdido", a 
prod ução industr ia l do Primeiro Mundo cresce u 6,45 
vezes: a da União Soviéti ca. 26 .49; a da América 
Latin a s t Brasi l. 7.45 vezes. Contra 23,89 vezes para o 
Brasil. Mesmo o Japão cresceu apenas 13,78 vezes. 

Recapitulemos: nossa presente crise de regime não 
é a primeira destes quase do is séculos de vida 
nacional - a conta r de 1808. da ta da Abertura dos 
Portos, e não de 1822 . data do a to homologa tório 
daquela-. A essa prim eira crise de regim e seguiram
se . uma seg unda. que fo i homologada pela Abolição
Rep úbli ca. e um a terceira. idem. pela Revolução de 
30 -- Estado Novo. Estamos na iminencia de uma 
quart a revolução homologatória de medid as em 
curso . pensem o que pensarem nossos dirigentes 
"coloridos" . 

O cunho pouco sang uinolento de nossas revolu
ções não as descarac teriza como ta is. O caso é que 
temos uma formação social muito fe liz, no sentido 
de qu e cada um desses sucessivos regimes prepara o 
advento do seu sucessor , a través de simples troca de 
posições na coali zação dominante do regime depos
to . Temos. assim . revoluções a meias, mas que 
conduzem a mudanças de fundo , que caracterizam, 
cla ramente. novos regimes, no sentido geral do 
desenvolvi mento de toda a soc iedade humana , o 
qual. partindo do comunismo primiti vo , passa à 
escravidão, ao fe uda li smo. ao capita lismo- com seus 
estágios mercant il. industrial e financei ro- é prome
te o socialismo. 

Como cada um dos nossos reg im es tem . na cúpula 
da sociedade e do Estado. não uma. mas duas classes 
sociai s. propus que os ba ti zássemos de "du alidades". 
l:m desses sócios- o maior ou hegemõnico, passou 
da dualidade anter ior , e traz cons1go va li osa expe
ri enc ia de governo, is to é, sabedoria política; ao 
passo que o outro cooptado pelo prim eiro para o 
comando. nas condições da passada crise de regime. 
embo ra surg indo como um a di ssidê ncia progressista 
do sócio hegemõ ni co da passada du alidade, é , de 
fato. outra classe socia l. e não apenas outro esta
menta . Carregado de din amismo e vita lidade, mas 
privado de sabedoria polí_ti ca. tem de si mesmo um a 
consciência eq ui vocada. E uma nova cl asse, caracte
ri zando o su rgi mento de novo regi me. m as continua 
ã pensar como mero estamento da classe hegemõni 
ca do regime passado. Somente no decorrer da nova 
dua lidade . irá ga nh ando j usta consciência de si e a 
indispensá,·e l sa bedori a política . 

A 11 Dualidade lançou suas raizes ainda no regime 
colonial. Este, em sua form a acabada, apresentava 
al)ó!n como uma Dualidade Pré- histórica, a saber: a 

dimensão financeira comandando o 
processo de desenvolvimento. 

Trata-se, convém reiterar, de mera 
conjectura. No entanto, se verdadei
ra, corre-se o grave risco de ter 
concedido mui to em troca do incerto 
e, quiçá, do nada. 

Quaisquer que sejam as motiva
ções da atual política industrial , ain
da há tempo para modificá-la. Estas 
modificações não implicam, como 
algumas vezes sugerem as autorida
des governamentais, um retorno ao 
status quo ante. 

É consesual que tanto o padrão de 
industrialização substitutivo de im
portações como o padrão de inter
venção estatal casuístico que preva
leceu no passado recente 
encontram-se esgotados e precisam 
ser substituídos por padrões mais 
modernos e, ao mesmo tempo, ade
quados às nossas especificidades his
tóricas. 

A teoria econômica oferece para-

alid 
aliança do capitalismo mercantil português, con
substanciado no trono dos Braganças (como sócio 
hegemõnico, ou maior), e a classe dos senhores de 
escravos, em aliança inquieta com o precoce latifún
dio feudal , surgido nas áreas pecuaristas do Sul e do 
Sertão Árido do Nordeste (como sócio menor). Com 
a abertura dos Portos, surgiu no Brasil um capitalis
mo mercantil. formado como uma dissidência do 
capital comercial reino! , embora nem sempre fosse 
brasileiro ou sequer português Com esse novel · 
capitalismo mercantil recebemos, não por ac aso, um 
ramo dos Braganças, para ocupar nosso próprio 
trono imperial nacional. 

Não seria fácil calcular quanto sangue nos foi 
poupado por esse ato, aparentemente irrelevante, de 
sabedoria polftica, que mascarava um regime de fato 
novo com as cores do velho regime. Ao contrário de 
outras formações sociais, que mascaram de inovação 
o que não passa de sobreviv~ncia do regime deposto, 
nós mascaramos de sobrevivência o que é. de fato. 
contundente inovação. Trata-se de um modo de ser 
próprio de nossa formação social nacional, e isto 
fi caria para as subsequentes revoluções. Esperamos 
que assim seja ainda em nossa revolução iminente. 

Na 1• Dualidade Brasileira, safda dessa pre
histórica "dualidade" luso-brasileira, o escravismo 
emergiu como a formação hegemõnica, confiando à 
dissidência do antigo sócio menor. E assim conti
nuou, resolvendo. nem sempre pacificamente, mas 
de maneira muito eficaz, graves problemas de unida· 
de nacional e de relacionamento com os vizinhos 
hispânicos, até a crise de regime que culminou com a 
Abolição-República, que implantO!l a 21 Dualidade. 
Nesta, a posição de sócio menor passaria à dissidên
cia do antigo sócio hegemõnico, cuja posição passa
ria a ser ocupada pelo antigo sócio menor, o capita
lismo mercantil nascido .com a Abertura dos Portos 
e, a esta altura, jâ plenamente amadurecido, capaz 
de suscitar o aparecimento de homens de Estado da 
melhor qualidade, como Benjamin Constant e Rui 
Barbosa O latifúndio feudal surgido como dissidên
cia da antiga classe dos senhores de escravos fundiu
se numa formação única com o latifúndio pecuarista 
preexistente. 

A 21 Dualidade deu-nos um importante comércio 
exterior, sob a inspiração do novo sócio hegemõnico, 
e graças à vitalidade do novo sócio menor. notada
mente os latifúndios cafeeiro. açucareiro e cacauei
ro. Em consequencia, nossas importações chegaram 
a cobrir mais de um quarto do consumo interno, 
principalmente com produtos da indústria estrangei
ra de transformação. Ora, nas condições da Grande 
Depressão mundial, que, em certo momento, reduziu 
nossa capacidade para importar a apenas um terço, o 
suprimento de bens industriais, principalmente de 
consumo, emergia como "ponto de estrangulamen
to" do nosso sistema econômico, inspirando ao nosso 
anterior sócio menor a cooptação da dissidência 
progressista do antigo sócio hegemõnico- os comer
ciantes de fato, industriais, interessados em substi
tuir suas importações de produtos industriais acaba
dos, por insumos críticos que permitissem a produ
ção interna dos mesmos produtos. 

Tinha início, assim, a industrialização do Brasil, 
orientada para o mercado interno, estruturado nos 
quadros da anterior dualidade, e empenhada em 
incorporar à renda nacional a diferença entre o valor 
agregado nos produtos importados e o valor cristali
zado nos insumos que continuavam a ser importa
dos, mas que representavam apenas uma fração 
daquele valor agregado total. Em resumo, dll crise 
final da 2• Dualidade - incidente da Grande Depres- . 
são mundial, como vimos, tinha origem a 31 Dualida
de Brasileira 

!ô esta formaç ão que, com o "decênio perdido" e, 
especialmente, com o atual governo, de Fernando 
Collor, Zélia Cardoso de Melo, Kandir, Eris e rolabo
ràdores, está claramente ingressando em sua crise 
final. Recapitulemos os passos principais do avanço 
dessa 31 Dualidade. 

Seu ponto de partida foi uma inovação institucio
nal de capital importância, a saber: o controle do 

digmas alternativos ao neoclássico 
para conceber esse novo padrão de 
industrialização, mais adequado às 
condições nacionais e internacionais, 
como paradigma schumpeteriano. 
No entanto, esta é uma tarefa que 
vai muito além da responsabilidade e 
capacidade dos economistas. 

Um padrão de industrialização re
pousa necessariamente sobre pactos 
políticos, tanto tácitos como explíci
tos. No caso brasileiro já tivemos 
pactos de vários tipos, tanto de natu
reza populista como intraelites, de 
caráter autoritário. A crise da nossa 
industrialização reflete em boa medi
da a falência dos pactos passados. 

O presente Governo singulariza-se 
neste aspecto pela incapacadade de 
formular qualquer pacto com as for
ças politicamente organizadas. 
Inviabilizam-se assim, como aponta
mos acima, políticas sociais que re
duzam o nível de miséria da maioria 
da população brasileira. Da mesma 

• 

câmbio pelo Estado. Noutras palavras, o exportador, 
paulatinamente, foi sendo privado do direito à dispo
sição da receita em moedas fortes, ganha por suas 
exportações, fazendo jus, em compensação, ao 
contravalor. dessa receita. em moeda nacional. Isto 
posto, o Estado podia decidir que produtos importar 
e que, outros, não importar, ou importar em condi
ções onerosas. Aos primeiros, definimos como "es
senciais" e. aos outros, como "inessenciais". 

O critério de essencialidade e sua recíproca, a 
inessencialldade, foi sendo definido 
preterintencionalmente. Retrospectivamente, pode
mos dizer que, no fundamental, eram essenciais os 
insumos críticos para a producão interna dos arti)ó!os 
antes importados. e para os qu ais já pudéssmos 
vislumlrar a possibilidade de produção substitutiva 
de importações. Essa inovação institucional permitiu 
ao Brasil emergir da fase "b" do 30 Kondrati ev. como 
um pafs próspero. Essa fase "b" prolongou-se até 
1948 e, para meu conhecimento, somente o Brasil e a 
União Soviética tornaram-se prósperos nessa fase, 
incorporando-se ambos. muito brilhantemente ao 
geral movimento de prosperidade. no subsequente 
quartel de século correspondente à fase "a" do 4° 
Ciclo Longo: 1948-73. 

E claro que esse movimento expansivo não foi 
uniforme. nem ooderia tê-lo sido. Na URSS, por 
efeito da guerra: no Brasil, em consequencia da série 
de ciclos breves decenais. que propus batizãssemos 
de "juglarianos brasileiros". Depois de um lustro 
recessivo. na abertura de cada decênio, um segundo 
lustro expansivo. A etiologia dessas alternâncias de 
expansão e relativa estagnação deve ser pesquisada 
na lógica interna do processo de substituição de 
importações. 

<o rr ··eito. havendo começado es.•e processo pela 
implant .. ção da indústria leve, graças â importâção 
de insumos críticos - bens de p.-odução e, principal
mente, bens de capital- a certa altura saturávamos 
o mercado interno para ditos bens. Declinava, assim, 
o esforço de formação de capital e, com esse declínio 
reduzia-se, também, o efeito multlpllcador dos inves
timentos, sobre a demanda efetiva, sobre a taxa de 
expansão da renda nacional e, iast, but not ieast, 
sobre as receitas do Estado. - Ora qualquer que seja 
a atividade pela qual o sistema econômico entre em 
expansão, novos pontos de estrangulamento surgi
rão, espontaneamente, exigindo que o Estado invista 
na ruptura desses pontos de estrangu lamento. '\ 
começar pela indústria pesada supridora de bens de 
capital, a exemplo da siderurgia e da química de 
base, e pelos grandes serviços de utilidade pública, 
como os transportes pesados· e a energética. 

Entretanto, se as atividades abertas ao setor priva
do entram em regime de capaci~ade ociosa, 

forma , tornam-se inviáveis transfor
mações na base material da econo
mia que sejam duradouras e progres
sistas. Ao contrário de caminharmos 
para o· Primeiro Mundo, marchamos 
a passos largos para o Quarto. 

No entanto, como nenhum Gover
no pode sobreviver no vácuo político 
e este ainda tem quatro anos de 
porvir, resta a esperança que venha 
a modificar sua estratégia política e, 
com esta, a política industrial e de 
comércio exterior. 
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reduzindo-se os inv estimer.tos com essa intenção, 
pelo mecanismo indi cado, toda a economia irá 
entrando em estagn ação, muito especialmente as 
receitas d<i Estado. A crise assim definida tem sido 
regularmente superà'll a pel a abertura de novas ativi
dades ao setor privado, o que <?[dinariamente impli
ca em inovações institucionais, que não poderíamos 
detalhar aqui. - su cederam-se, pontualmente, assim 
os ciclos lreves endógenas. 

Chegaria, inevitavelmente, o momento em que 
esse automatismo dos ciclos endógenos deixaria de 
fazer-se sentir. O "decenio perdido" - embora, mes
mo nele, os índices de atividade do primeiro e do 
segundo lustro tenham mantido sua observada dis
crepância - significa que o comportamento de longo 
prazo da economia não é mais o mesmo. Em 
termos per caplta, virtualmente não tivemos cresci
mento nesse decênio. 

Nossa crise atual reflete o fato de que as ativida
des a se desenvolverem prioritariamente são, agora, 
essencialmente os chamados serviços de utili
dade pública, os qu ais. em substituição às con
cessões a empresas privadas estrangeiras, foram 
paulatmamente reorganizados como concessões a 
empresas públicas nacionais. Esse enquadramento 
· institucional foi fecundo. No caso da eletricidade, 
nos trinta anos entre 1956 e 1986, nossa produção 
cresceu 12,5 vezes ; contra 6,8 \lezes para todo o 
Mundo; 8,3 vezes para a URSS, 7,6 vezes para o 
Japão, 7,1 vezes para a Argentina e 6,C vezes para o 
Chile. Em nossa América Latina somente o México 
aproximou-se do nosso desempenho , com 11 ,9 
vezes. 

O ponto fraco do nosso enquadramento institucio
nal presente reflete a fragilidade do mecanismo 
vigente de garant ia. A empresa pública concessioná
ria de serviço público não pode oferecer aos seus 
credores senão o aval do Tesouro. o qual não pode 
deixar de reOetir a estagnação das receita' 
fi scais do Estado. decorrente do esmoreci
mento do esforço privado de form ação de capi· 
tal. em outra' atividades Somente a pri vatiza
ção dos ditos serviços pode resolver o problema, 
permitindo a regeneração do instituto da garantia 
hipotecári a. Este o nó górdio de nossa problem ática 
presente. 

Ora, disso, a rigor , nem cogitam nossos planej ado
res atuais Sua terapêutica se ordena em torno de um 
absurdo program a de combate à inflação, a qual é 
um epifenômeno e não causa eficiente dos nossos 
males. Segue-se toda uma série de remédios, que não 
passam de sinais de puro ensandeclmento, condu. 
cente à perda, à qual os céus estão conduzindo nosso 
Estado, em sua presente encarnaç ão. 


